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SUMÁRIO CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.° 17/87 
CONSELHO DE MINISTROS- 

de 18 de Março 

Decreto-Lei n.° 17/87: 

Define os princípios gerais da política de aproveita-
mento dos recursos haliêuticos. 

Decreto-Lei n.° 18/87: 

Aprova a orgânica da Secretaria de Estado das Pescas. 

Decreto n.° 19/87: 

Extingue a Sociedade de Comercialização e Apoio à 
Pesca Artesanal (SCAPA). 

Decreto n.° 20/87: 

Extingue a Empresa Caboverdeana de Infra-estruturas 
de Pesca (INTERBASE). 

Decreto n.° 21/87: 

Cria a Empresa de Comercialização de Produtos do 
Mar. 

Decreto n.° 22/87: 

Cria a Empresa Caboverdeana de Pesca (PESCAVE. 

Decreto n.° 23/87: 

Cria o Instituto de Promoção do Desenvolvimento da 
Pesca Artesanal— IDEPE. 

Deereto n.° 24187: 

Cria o Instituto Nacional de Investigação das Pescas. 

A pesca é uma actividade que e insireve ri.i vocação 
natural e  histórica de Cabo Verde representando uma 
fonte de rendimentos para uma grande parte da popu a-
ção e um factor determinante do equilíbrio alimentar 
do país. 

Sendo seu objecto primordial a exploração de recusos 
vivos, o aproveitamento óptimo desies, no da 
colectividade nacional presente e vindoura, deve operar-se 
segundo planos de gestão e exploração que favoreçam o 
processo de renovação normal dos estiques, sem ptejuí .0 

do rigor e do crescente dinamismo que devem (-arace-
rizar a sua inserção rio Plano Nacional de Decnvolvi-
niento. 

A realização deste propósito, com base no exercício 
de direitos soberanos sobre os recursos vivos do espaço 
mar timo sob jurisdição nacional, obriga a que o Es-
tado se dote de um quadro jurídico apropliatio, que 
consagre os princípios que devem reger o exelcicio da 
pesca e se constitua em instrumento de mobilização e 
orientação dos operadores da pesca. 

Assim, por se mostrar fragmentada e ultrapassada a 
legislação vigente, 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelo 
n'o 4  do artigo 1.0 da Lei n.o 4/111/86, de 29 de Março 
de 1986; 

No uso da faculdade conferida pela elínea f) do fl.°  1 

do artigo 75.0  da Constituição, o  Governo decreta 
seguinte: 
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CAPÍTULO 1 

Das disposições preliminares 

Artigo l. 

Património haliêutico nacional 

Integra o património haiiêutico nacional o Con-
junto de todos os recursos biológicos do espaço marítimo 
sobre o qual o Estado de Cabo Verde exerce dirritos de 
jurisdição e soberania, adiante designado abreviadamente 
por espaço marítimo sob jurisdição nacional o qual com-
preende, nos termos legais, as águas arquipelágica.s, águas 
interiores, o mar territorial; a zona conóm1ca exclusiva 
e a respectiva plataforma continental. 

Constitui direito exclusivo e dever do Estado pro-
mover o aproveitamento óptimo dos recursos haliêuticos 
do espaço marítimo sob jurisdição nacional, no quadro 
da política global de desenvolvimento económico e so-
cial do país. 

Ninguém poderá, Sem a devida autorização das en-
tidades competentes e preenchidos os demais l equisitos 

previstos neste diploma e oos seus regulamentos, exer-
cer a pesca no espaço marítimo a que se referem o 
números antecedentes. 

Artigo 2.° 

Objecto do diploma 

O presente diploma define os princípios gerais da po-
lítica de aproveitamento dos recursos haliêuticos, de-
signadamente as normas de acesso aos referidos recursos, 
as regras de planificação da sua gestão e de controle C 
fiscalização do exercício da pesca e actividade conexa 
e bem assim as medidas de política a implementar, na 
perspectiva do desenvolvimento integrado de todo o 
sector. 

Artigo 3.° 

Noção de pesca 

Entende-se por pesca o acto de perseguir, capturar 
e extrair espécies biológicas cujo meio ambiente de vida 
normal ou mais frequente é a água. 

A pesca compreende: 

a) As actividades prévias que tenham por firalidade 
directa a pesca, nomeadamente a procura de 
espécies biológicas, a instalação ou a recolha 
de dispositivos destinados a atrair o peixe asstm 
como as actividades posteriores exercidas di-
recta e imediatamente sobre as espécies extrai- 
des ou capturadas'; - 

Artigo 5.° 

Tipos de pesca em função da sua finalidade 

Para efeitos deste diploma e dos seus reguamentoI, 
a pesca pode ser amadora, comercial e de investigação 
científica. 

Entende-se por pesca amadora a exercida a título 
recreativo Ou de subsistência, tendo neste úl-
timo caso, por finalidade essencial a obtenção 
de espécies comestíveis para o consumo do pes-
cador e da sua família; 

A pesca comercial é a praticada com intuito lu-
crativo, dando lugar à venda das capturas. A 
pesca comercial clasifica-se em pesca indus-
trial e artesanal; 

A pesca de investigação científica é a qur visa o 
(- onh c(- i ni en.to  dos recursos hal lêu ticos. 

Artigo 6.° 

Distinção entre a pesca artesanal e a pesca industrial 

Os critérios de distinção entre a pesca artrsanal e 
pesca industrial serão definidos por via regulamentar. 

Na definição dos critérios referidos no número ante-
rior serão, nomeadamente, tomados em consideração: 

As características gerais das embarcações de pesca 
nacionais, nomeadamente do ponto de vista da 
capacidade e autonomia, e quaisquer outros 
dados pertinentes relativos ao desenvolvimento 
e expansão da frota pesqueira de Cabo Verde; 

Os critérios de distinção entre os dois tipos de 
pesca nos Estados da região à qual perteme o 
Estado de Cabo Verde; 

As características das embarcações matriculadas 
tinto das autoridades caboverdianas com-j 

tentes, normalmente consideradas embarcações 
de pesca artesanal; 

Quaisquer outros dados de natureza social, eco-
nómica, profissional ou técnica que seja opor-
tuno tomar em consideração. 

Artigo 7. 

Noção de embarcação de pesca 

Considera-se embarcação de pesca qualquer embarca-
ço dotada de instrumentos ou instalações concebidos 
para a pesca. 

Artigo 8.° 

Titularidade das embarcações de pesca 

Para efeitos do regime jurídico relativo ao exercício 
da pesca previsto neste diploma, as embarcações de pesca 
classificam-se em: 

a) Embarcações de pesca nacionais: 
b) As operações conexas de navios-fábricas e as 

operações de apoio logístico e de transbordo b) Embarcações de pesca estrangeiras; 

de capturas. - c) Embarcações de pesca estrangeiras baseadas em 
Cabo Verde. 

Artigo 4,0 

Proibição do uso de explosivoi ou substâncias tóxicas 

É expressamente proibida a utilização no exercicío 
da pesca de matérias explosivas. ou substânciis tóxicas 
susceptíveis de enfraquecer, aordoar, excitar ou n'atar 
as espécies. 

Artigo 9.° 

Embarcações de pesca nacionais, estrangeiras 
e estrangeiras baseadas em Cabo Verde 

1. São embarcações de pesca nacionais: 

a) As que sejam propriedade do Estado ou de outras 
pessoas colectivas de direito público; 
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b) As que sejam propriedade exclusiva de pessoas CAPITULO II 
Singulares nacionais; Da gestão e aproveitamento dos recursos da pesca 

As que pertençam em pelo menos i% do seu 
valor a pessoas singulares nacionais; 

As que pertençam a pessoas colectivas cujo capi-
tal social seja subscrito em pelo irienos rI 

por nacionais e desde que cumulativamente 
preencham os seguintes requisitos: 

Tenham a sede social em Cabo Verde; 

O presidente e a maioria dos membros de 
Conselho de Administração e Fiscal se-
iam caboverdianos; 

Tenham gerente ou director-geral cabovcr-
diano. 

2. São embarcações de pesca estrangeiras as que não se 
enquadrem em quaisquer das alíneas previstas no nú- 
mero antecedente. 

. 
São embarcações de pesca estrangeiras baseadas em 

Cabo Verde as que exercem a sua actividade a partir 
dos portos nacionais e que neles desembarquem pelo 
menos parte das capturas efectuadas, Sem prejuízo de 
outras condições a acordar em cada caso, com o armador 
ou os seus representantes. 

Artigo 1Q. 

Equipagem das embarcações de pesca artesanal 

Sem prejuízo do disposto rio fl.° i do artigo antece-
dente, a equipagem das embarcações de pesca nacionaig 
deverá integrar um número mínimo de aboverdianos a 
fixar por via regulamentar. 

Artigo 11.0 

Zonas e actividades de pesca reservadas 

1. É. reservado a nacionais, operando em embarcações 
de pesca nacionais, o exercício. 

1)21 peSca comercial nas águas interiores e arqul-
pelágicas: 

Da captura das espécies sedentárias da platafoimua 
continental. 

Só é, porém, permitida a pesca da lagosta a na-
cionais operando nas embarcações de pesca a que Se 
referem as alíneas a) e b) do artigo g.°  

Artigo 12.0  

Mamíferos marinhos 

São expresamcnte proibidos: 

A caça e a captura de mamíferos marinhos no 
espaço marítimo sob a jurisdição nacional, sem 
qualquer ressalva de tempo ou de lugar; 

A caça e a captura de mamíferos marinhos por 
embarcações de pesca naco'lais no fiar alto 
Ou Cm águas sob jurisdição de outros Estados, 
nos termos referidos no número antecedente. 

O) O uso Ou o processamento de mamíferos mari-
nhos por qualquer instalação situada em ter-
ritório nacional. 

sCÇÂo 1 

Dos planos de gestão 

Artigo 13.0 

Subordinação do aproveitamento dos recursos 
haliêuticos a planos de gestão 

A políica de aproveitamento e conservação dos re-
cursos haliêuticos será desenvolvida em instrumentos de 
gestão plurianuais denominados Plano de Gestão dos 
Recursos da Pesca, adiante designado por Plano de 
Gestão. 

Artigo 14.° 

Elaboração e aprovação 

O Plano de Gestão é elaborado pelo departamento 
responsável pelo sector das pescas, cabendo a sua apro-
vação ao Conselho de Ministros. 

Artigo 15.0  

Participação de entidades públicas e privadas 

Serão associadas à elaboração do Plano de Gestão 
as entidades e instituições públicas e privadas cujas acti- 
vidades tenham incidência no sector das pescas. 

Artigo 16. 

Conselhos Locais de Pesca 

i. A participação das entidades e instituições referi-
das tio artigo antecedente na elaboração dos Pianos de 
Gestão é assegurada através dos Conselhos Locais de 
Pca. - 

2 Poderão também ser consultadas entidades que não 
tenham assento nos Conselhos Locais de Pesca quando 
o Plano de Gestão possa ter repercussão no (:mbito 
das respectivas actividades. 

Artigo 17. 

Consultas a instituições estrangeiras 

Quando as circunstâncias o aconselharem, poderão ser 
também ouvidas as instituições que superintendem o sec-
tor das pescas nos países da região cm que Cabo Verde 
está inserido, na perspectiva da harmonização do Plano 
de Gestão nacional com os desses países. 

Artigo 18.0  

Conteúdo do Plano de Gestão 

i. O Plano de Gestão dos Recursos conterá, designa-
damente: 

A identificação das principais pescarias e a ava-
liação do estado da sua gestão e aproveitamento; 

A indicação das medidas de gestão e aproveita-
mento a adoptar; 

A definição do programa de concessão de licenças 
relativamente às principais pescarias, as even- 
tuais limitações às operações de pesca locais 
e as actividades de pesca que poderão ser con- 
duzidas por embarcações de pesca estrangeiras. 

2. Entende-se por pescaria o conjunto ou tonjufltos 
de espécies biológicas tratadas u iii t ariamen! e para efeitos 
de gestão. conservação eaproveitameoto, em virtude das 
suas características e das operações que lhes sO neren-
tes. 
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Artigo 19. Artigo 25.0  

Divulgação do Plano de Gestão Obrigações a que estão sujeitos os benificiários da licença 

Após a aprovação, o Plano de Gestão será objecto 1. A concessão de licença investe o respectivo benc- 

de ampla divulgação, sendo livre a sua consulta. ficiário na obrigação de observar o cumprimeno de to- 
das as exigências previstas neste diploma e nos SeUS 

Por despacho do Membro do Governo responsável regulamentos, devendo a embarcação de pesca em nome 
pelo sector, poderão, entretanto, ser estabelecidas retri- da qual a licença está passada: 
ções à consulta a partes especílicas do Plano de Gestão. 

a) Manter a licença permanente a bordo; 
çi-e1 

Dos Conselhos Locais de Pesca 

Artigo 20.° 

Natureza 

Os Conselhos Locais de Pesca têm funções consulti-
vas, cabendo-lhes colaborar com o departamento compe-
tente, nos termos e  limites  a  definir no diploma a que 
se refere o  artigo seguinte, na foimulação e controle da 
aplicação da política de aproveitamento e conservação 
dos recurso6 haliêuticos. 

Artigo 21.1 

Normas organizatórias e de funcionamento 

Serão definidas por portaria do Membro do Governo 
responsável pelo sector as normas relativas t criação, 
competência, organização e funcionamento dos Conse-
llios Locais de Pesca. 

scÇxo Iii 

b) Manter um Diário de Bordo de pesca de mo-
delo a definir por portaria do Membro do 
Governo responsável pelo sector, onde serão 
registadas, designadamente, as operações de 
pesca, incluindo o transbordo, e as capturas 
'efectuadas, no total e por espécie; 

e) Fornecer os elementos estatísticos sobre as cap-
turas efectuadas e quaisquer outras informações 
destinadas ao registo a que se refere o artigo 4!•° 
nos prazos e  termos  a definir por via regula-

mentar; 

d) Exibir permanentemente e nos termos reuianien-
tares, os respectivos elementos de identificaçãêo 

2. As embarcações de pesca artesanal pOdeiSc> ser 
isentas de algumas das obrigações previstas nete artigo 
ou ser sujeitas a um regime específico para o Seu cum-
primento. 

Artigo 26.0  

Declaração de entrada e saída do espaço marítimo 
sob jurisdição nacional 

Ds licenças de pesca As embarcações estrangeiras autorizadas a operar no es- 
paço marítimo sob jurisdição nacional ficam também 

SUBSECÇÃO 1 obrigadas a declarar às autoridades competentes, o  mo- 
Dos princípios gerais mento da sua entrada e saída do referido espaco marí- 

timo e  bn assim, a intervalos de tempos regulares. a 
Artigo 22.1 !ua posição dentro do mesmo. 

Exercício das diversas modalidades de pesca 

O exercício da pesca industrial e artesanal está 
sujeita a licença, nos termos deste diploma e respecti-
vos regulamentos. 

Serão também definidas por regulamento as cir-
cunstâncias em que a pesca amadora fica sujeita a 
licença. 

. 
Sem prejuízo das normas de polícia aplicável, o 

exercício da pesca a partir das margens não está con-
dicionada a licença. 

Artigo 23.1  

Duração 

Sem prejuízo de disposições especiais aplicáveis, as li-
cenças são concedidas por prazo não superior a um ano, 
podendo ser renovadas, por períodos sucessivos de igual 
ou, inferior duração. 

Artigo 24. 

Tntransmissibilidade 

Salvo situações excepcionais devidamente autorizadas 
pelo Membro do Governo competente, as licenças de 
pesca são pessoais e também instransmíssiveis de uma 
embarcação de pesca para outra. 

Artigo 27. 

Condições adicionais subsequentes 

No interesse de uma boa gestão dos recursos haliêu-
ticos, o Membro do Governo  responsável pelo sector 
poderá sujeitar categorias de licença ou uma icen(-a de 
pesca deteiininada a exigências adicionais relativas:  

Ao tipo e ao método de pesca e a qualquer nu-
ira actividade referida no artigo n.°  

À zona no interior da qual a pesca em referên-
cia ou qualquer outra actividade conexa po-
derio ser exercidas; 

e) Às espécies e às quantidades cuja captura é rer-
mitida, incluindo eventuais restrições quanto 
às capturas acessórias. 

Artigo 28.0 

Revogação e suspensão da licença por moivo 
de gestão 

As licenças de pesca poderão ser suspensas ou re-
vogadas, por motivos de gestão dos recursos nialiêtiticos. 

Nas hipóteses referidas no n.° i, o henefciár o  da 
licença será compensado das perdas e  danos lecorrentes 
da medida, nos termos da lei geral, sem prejuízo da 
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restituição da parte da contrapartida financeira que te-
nha pago, correspondente ao período em que a licença 
não á utilizada. 

Artigo 29.1  

Recurso 

Das decisões proferidas no quadro das operações de 
licenciam.ento cabe recurso nos termos da lei geral 

SUBSECÇÃO II 

1 Da concessão de licenças a embarcações de pesca estrangeiras 

ArtgO 3A0 

Existência de acoruo ue pesca com o Estado 
de bandeira ou matrícula 

As embarcações de pesca estrangeiras só poderão ser 
autorizadas a operar no espaço marítimo sob jurisdição 
nacional no quadro de acordos internacionais com o 
Estado de bandeira ou matrícula ou com as organiza-
ções que representem estes, salvo o caso das embarcações 
de pesca estrangeiras baseadas em Cabo Verde e outras 
hipóteses excepcionais devidamente autorizadas pelo Mem-
bro do Governo responsável pelo sector. 

Artigo 31.° 

Caução 

Na hipótese a que se refere a parte final do artigo 
antecedente, excluídas as embarcações de pesca estran-
geiras baseadas em Cabo Verde, a COnCeSSãO da licença 
fica condicionada ao depósito pelo interessado de uma 
caução no Banco de Cabo Verde, destinado a garantil o 
respeito das obrigações previstas neste diploma. 

A caução será restituída após a expiração do prazo 
da licença e de quitação passada a favor do interessado 
pelo Serviço competente. 

Artigo 32. 

Subordinação à legislação nacional 

As embarcações de pesca estrangeiras autorizadas a 
operar a qualquer título no espaço marítimo sob juris-
dição nacional ficam obrigadas, nos mesmos termos que 
as embarcações nacionais, salvo as excepções previstas 
neste diploma, a respeitar as normas e principies con-
dicionadores do exercício das actividades da pesca e 
conexas. 

Artigo 33.0 

Acordos internacionais de pesca 

Os acordos internacionais a que se refere o artigo 29.0, 
adequar-se ão à lcgishção i 2speitante ao exercício da pesca 
devendo inserir Cláusulas, designadamente, sobre o con-
dicionamento do acesso das embarcações de pesca que 
pretendam operar ao abrigo das mesmas a licenças indi-
viduais, sobre as zonas em que tais embarcações poderão 
operar, as modalidades de que se revestirão as contrapar-
tidas das licenças de pesca, a assumpção pelo Estado de 
bandeira da obrigação de adoptar medidas que garantam 

respeito pelas referidas embarcações dos termos do 
Acordo a que se vinculou. 

SUBSEÇÃO III 

Dos direitos de pesca e outras contrapartidas 

Artigo 34.0  

Concessão da licença 

A concessão de licença a favor de embarcação de pesca 
estrangeira ou estrangeira baseada em Cabo Verde dá 
lugar ao pagamento de uma compensação finioceira, a 
título de direitos de pesca, e de outras evenciai, coi-
trapartidas. 

Artigo 35.0  

Fixação dos direitos de pesca e o&ras contrapartidas 

1. A fixação do montante dos direitos de pesca e de 
outras eventuais contrapartidas a exigir aos beneficiários 
de licença respeitante a embarcação dc peca errangeira 
baseada em Cabo Verde é feita por via regulamentar 

. Tratando-se de embarcações estrangeiras 3O fixadas, 
respectivamente, por acordo com os armadores ou os seus 
representantes ou por decisão do Membro do Governo 
competente, consoante se trate de embarcações operando 
no quadro de acordos internacionais de pe.ca  ou da auto-
rização especial a que se refere a parte final do ar- 
tigo 30.•. 

Artigo 36.° 

Concessão de licença a favor de embarcações 
de pesca nacional 

A concessão de licença a favor de embarcação de 
pesca nacional está em princípio isenta de pagamento 
de direitos e outras contrapartidas previstos nos artigos 
antecedentes. 

Progressivamente e na medida em que o permita a 
política de modernização da frota de pesca nacional, a 
concessão de licenças respeitantes a essas embarcações 
será sujeita a um regime especial de contrapartidas. 

Artigo 370 

Taxas e emolumentos 

A emissão da licença dá entreLanto lugar, em qualquer 
das situações referidas nos artigos antecedentes, ao paga-
mento de taxas regulamentares. 

ercçao 111 

Da investigação científica 

Artigo 38.1 

Autorização 

Mediante autorização escrita do Membro do Governo 
responsável pelo sector, poderá ser permitida a realiza-
ção de investigação científica marinha no domínio das 
pescas, a pedido de Estados estrangeiros ou de organiza-
ções internacionais. 

Artigo 39.6  

Formalidades prévias 

i. o pedido de autorização deverá ser feito com a 
antecedência mínima de seis meses da data previ'.ta para 

início da investigação, devendo ser acompanhado do 
respectivo plano de operações. 
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2. O plano de operações a que se refere o número 
antecedente conterá, designadamente: 

O método e os equipamentos a utilizar na ope-
ração; 

A identificação completa da instituição patroci-
nadora, do seu director e da pessoa responsá-
vel pelo conjunto das operações de Investiga-
ção. 

Artigo 40.1 

Obrigações das entidades beneficiárias 

i. Sem prejuízo das demais disposições aplicáveis, as 
entidades beneficiárias da autorização referida no ar-
tigo 37.0,  ficam obrigadas a: 

Aceitar a bordo cientistas ou observadores na-
cionais destinados a acompanhar as operações 
de investigação a efectuar: 

Fornecer ao Estado de Cabo Verde relatórios 
prel:iminares, bem como os resultados e (onclu-
sões finais da invetigação; 

Permitir o acesso de tabo Verde a todos os dados 
e amostras resultante das operações efectua-
das; 

Fornecer a Cabo Verde a avaliação dos dados, 
amostras e resultades da investigação ou a cola-
boração necessária para a sua avaliação e in-
terpretação; 

Não divulgar, sem prcia autorização do Estado 
de Cabo Verde, os dados, amostras e resultados 
da investigação. 

2. O não cumprimento ds obrigações rcfciidas no 
número um implicará a re'ogat,ão da autorização, sem 
prejuízo de outras penaiidade que couberem. 

Artigo 41.0 

Regulamentação 

As disposições relativas à investigação científica ma-
rinha no domínio das pescas, serão desenvolvidas em 
regulamento, que especificará, designadamente, as condi-
ções de cumprimento das obrigações a que se Sujeitam 
os beneficiários de autorizaco e as situaães ciii que 
este não será concedida. 

SECÇÃO V 

Das disposições diversas 

Artigo 42.0 

Acções a implementar pelo Governo 

No quadro do aproveitamento óptimo dos iCCL(r5OS da 
pesca, da defesa e prcs't \'',ào do equilibi io do am-
biente marinho : tIa proino:ã) dos ,iiteiCSCs 5(110 

-profissionais ligados à pesca, o Governo adoptaria acções 
visando: 

A nc1hi' ia do koiijunto dos serviços e ml 
trutivas portátias 

A promoção do comércio interno e externa dos 
pr(->dums de pesca: 

e) A criação de um sistema de piotcção dos p-s 
dores artesanais contra danos causados nos res-
pe:li ' ) cquip~iineno'. por lai' os de pes( a In-

dustrial; 

A criação de condições necessárias ao estabeleci-
mento de um sistema eficaz de controle 'e fis-
calização do exercício da pesca e actividades 
cOflx:tS; 

A promoção da organização profissional dos ope-
radores de pesca, em especial da pesca artesa-
nal; 

1) A prevenção e o controle da poluição marinha. 

Artigo 43.' 

Cooperação regional 

Visando, nomeadamente, o reforço da cooperação re-
gional no âmbito das pescas e a rentabilidade de infraes-
truturas e equipamentos nacionais de pesca, o Governo 
promoverá ainda: 

a)A celebração de acordos internacionais assegu-
rando a participação de Cabo Verde em orga-
nizações internacionais de âmbito regional que 
prossigam acções no domínio da defesa e pre-
servação do património haliêutico dos países 
membros; 

b) A celebração de acordos garantindo o acesso 
de embarcações de pesca nacionais a' águas ter-
ritoria., de terceiros Estados. 

Artigo 44.' 

Entidade responsável pela promoção das 'acções 

Compete ao departamento responsável pel'o sector das 
pescas promover, em estreita articulação com os demais 
departamentos competentes, a adopção das acções pre-
vistas nos artigos antecedentes e das medidas necessárias 
à Sua implementação. 

Artigo 450 

Registo de embarcações de pesca 

í Sem prejuízo do registo existente a nível das re-
partições marítimas, será criado no departamento que 
superintende o sector das pescas um registo das embar-
cações de pesca estrangeiras operando no país. 

a. O âmbito do respectivo registo podei á ser alargado  
às embarcações de pesca nacionais. 

. 
Serão definidas em diploma próprio as normas de 

organização 'e funcionamento do referido registo. 

Artigo 46.° 

Operações de transbordo 

As operações de transbordo em águas nacionais só 
pode ião ser realizadas, quaisquer que eiam as embarca-
ções, mediante autorização da entidade competente. 

Artigo 47.1 

Eslabelecimenlos de culturas marinhas e de tratamen'o 
de produtos dz pesca 

i. Está também sujeita a autorização do Membro do 
Governo respon-ável PJO sector, a criação de estabele-
cimentos de cultura marinha e de tratamento de pro-
dutos da pesca, sem prejuízo de outras e\igências legais 
ç regulamentares ap1icáv is, e ;pecial llen( e as espeitantes 
à utilizacão do domínio público mnarí' imo. quando 
couber. 
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2. Entende-se por: 

Estabelecimento, de tratamento de produtos da 
pesca quaisquer instalações onde produtos da 
pesca são enlitados, secos, postas em salmoura, 
salgados. refugado, postos em gelo, congelados, 
ou tratados de qualquer outra maneira para 
Serem vendidos; 

Estabelecimentos de cultura marinha, quaisquer 
instalaçõos feitas no espaço marítimo sob ju-
risdição nacional ou nas suas margens, destina-
das a criação e exploração industriais de ani-
mais ou espécies marinhas e que necessitam 
de uma ocunaco nrolongada do domínio ma-
rítimo ou, no caso de instalações em proprie-
dade privada, que são alimentadas por água 
domar. 

Artigo 48. 

Criação de estabelecimentos de cultura marinb 
e de tratamento dos produtos de pesca 

Serão definidas por reguluiento as condições ielativas 
à criação e funcionamenoo dos estabelecimentos de cul-
tura marinha e de tratamento de produtos da pesca. 

Artigo 49.0  

Normas de salubridade e qualidade 

A criação de animais e espécies marinhas, a comer-
cialização e o tratamento de produtos da pesca estão su-
jeitas a normas de salubridade e qualidade a definir 
por via regulamentar. 

Artigo 50.0 

Actividades sujeitas a parecer 

Estão sujeitas a parecer do depariamcnto responsável 
pelo sector, a execução de quaiquer projectos 011 a 
realização de quaisquer activida! e suscept ireis de com's-
tituirem ameaça à conservação dos recursos vivos do es-
paço marítimo sob jurisdição nacional. 

Artigo 51.° 

Regras provisórias de gestão dos recursos haIluticos 

Enquanto não for aprovado o primeiro Plano de Ges-
tão dos Recursos da Pesca, o aproveitamento desses re-
cursos obedecerá a normas e princípios de gestão pro-
visórios, adoptados em consonância com nível do conhe-
cimento disponível sobre os mesinos e com o grau de 
capacidade e de planifinação do departamento respon-
sável pelo sector. 

Artigo 82.' 

Arrumação das artes de pesca de embarcações estrangeiras 

As embarcações de pesca estrangeiras sem autorização 
para operar no espaço marítimo sob jurisdição nacional 
deverão trazer recolhidas a bordo as respectivas artes 
de pesca de modo a não poderem ser utilizados para pes-
car quand- transitem pelo referido espaço marítimo. 

CAPITULO III 

Da fiscalização do cumprimento da legitiação da pesca 

SECÇÃO 1 
Da fiscalização 

Artigo 53.' 

Agentes de fiscalização 

A fiscalização do cumprimento das disposições legais 
relativas ao exercício da pesca e actividades conexas é 
assegurada pelas autoridades marítimas, da Polícia Eco-
nómica e Fiscal e por outras entidades a quem são c-On-
feridas legalmente tais funções. 

Artigo 51° 

Poderes dos agentes de fiscalização 

i. Às entidades referidas no artigo anteedente 5O 

atribuídos, nos termos legais, os poderes necessários ao 
exercido das suas funções, competindo-lhes, designada-
mente, adoptar as providências adequadas destinadas 
a evitar o desaparecimento dos vestígios das infracções 
que tenham constatado ou que se frustrem as possibi-
lidades de aplicação, após decisão final, das penas pre 
vistas neste diploma. 

. No exercício da respectiva competência, os agentes 
de fiscalização poderão, designadamente: 

Visitar qualquer embarcação de pesca ou ins-
talação de tratamento ou comercialização de 
produtos da pesca; 

Ordenar a exibição de livros e outra documen-
tação exigida para o exercício da pesca ou acti-
vidades ligadas a esta; 

Solicitar quaisquer outros elementos ou infoima-
ções pertinentes; 

Reter embarcações utilizadas na prática de in-
fracção de pesca e bem assim os respectivos 
apetrechos; 

Apreender capturas, veículos e outros equipamen-
tos utilizados no exercício da pesca ou activi-
dades a está ligadas quando haja fundada sus-
peita da sua obtenção ou utilização estar em 
contravenção ao presente diploma e seus regu-
lamentos. 

Artigo 55.' 

Operações de fiscalização 

As operações de fiscalização devem ser conduzidas de 
forma a evitar interferências desnecessárias nas activida-
des normais das embarcações de pesca. 

Artigo 5.° 

Responabilidade dos agentes de fiscalização 

A responsabilidades civil, penal e disciplinar dos agen-
te de fiscalização por actos praticados no exercício das 
suas funções, rege-se pela lei geral. 

Das infracções de pesca 

Artigo 57.' 

Definição de infracção de pesca 

Constituem infracções de pesca as que resultarem da 
violação desta lei ou dos seus regulamentos, e bem assim 
as previstas na lei geral, quando se relacionem com o 
exercício dessa actividade. 
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Artigo 58.' 

Infracção de pesca grave 

i. Para os efeito deste diploma, constituem intcac(,-ões 
de pesca grave: 

O emprego de redes cujas malhas sejam de di-
mensões inferiores às malhas mínimas auto-
rizados; 

A pesca em épocas ou zonas proibidas e de espé-
cies cuja captura seja proibida ou (uja  idade, 
peso Ou dimensão seja inferior aos mínimos 
autorizados. 

e) O emprego de explosivos ou substâncias toxicas 
Ou o transporte a bordo dessas substâncias; 

(1) A reincidência cia falta de transmissão de infor-
mações e dados sobre as canturas e[etuad-is: 

e) A obstrução das actividades de fiscalização; 

j) A destruição ou danificação voluntária de embar-
(a(,ões, redes e artes de pesca pertencentes a 
outrem: 

A violação do disputo no artigo i.°  sobre a 
arrumação das artes dt pesca; 

A inobservância dc'; dispo-itivos relativos ao acesso 
c embarcações de pesca nacionais às águas ler-

ri tonais de terceiros Estados; 

O transbordo de capturas sem autorização; 

A arescnla(ão de informações, dados e documen-
tos falsos; 

1) A dmtruição ou dissimulação de provas de infrac-
ções, previstas neste diploma. 

2- O preceituado no número antecedente aplica se SOiS 
prejuízo de disposições especiais previstas o-esta lei 011 
na lei penal geral. 

Artigo 59.0  

Agentes da infracção 

1. Pelos actos violadores da preente lei e dos seus 
regulanientos ocorridos a bordo de embarcação de pesca, 
responde o  respectivo capitão, mestre Ou arrais, cumula-
tivamcntc coro o sen autor. sc  não se eximir da sua reS-
ponsabiiidace nos termos do artigo seguinte. 

2- Nos casos cm que o ( aoitão. ulestre OLI arrais seja 
isento de retionsabn idade e nas demais só nações hão 
previstas 00 número antecedente, a responsabilidade pela 
infracção é exclusiva do respectivo autor ou 3utn1es 

Artigo 60.0 

'isenção de rerponsabilidade 

O capitão, mestre ou anais que provar não ter ocor-
rido, ainda que por mera culpa, para a pratica das 
infracções refei idas no número um do artiga antecedente, 
rica i Cflt( dc responsabilidade. 

Artigo 61.0  

Responsabilidade solidária do armador ou proprie ário 

O proprietário ou armador de embarcação de pesca 
envolvida na prática de unia infracção de pesca em-
ponde solidaiiamcnie com o infractor pelo pagame:' to 
da multa ou outras reparações cio tie este tenha sido 
condenado. Sem prejuízo do direito de regresso. 

Artigo 62.0  

Responsabi!ic1ade por danos caurados a embarcação 
de pesca artesanal 

Nas hipóteses em que o armador ou 1,r0pr1ei ário 
não tenha transferido a terceiros a responsabil i dade, (ivil 
por danos (amados a embarcação ou artes de pesca 
artesanal por embarcação de pesca industrial, esta res-
ponderá pelo integral pagamento dos referidas danos, 
sem prejuízo das demais sanções que adicionalmctize 
os danos poderão acarretar. 

SECÇÃO UI 

Das sanções 

Artigo 63.' 

Enumeração 

As infracções a esta lei e aos seus regulamentos São 
punidas com multa e acessoriamente, com: 

(t) Pesa a favor do Estado cio cescado, artes e cm-
barc:uões de pesca ou cio valor equvalente 
a estes últimos; 

Suspensão e revogação da licença e pesca,- 

SuspenSão provisória ou definitiva do patrocínio 
do Estado a opel açõeS dc pesca em aguas ter-
ritoriais de terceiros Estados. 

Artigo 64.1  

Aplicação da lei geral 

As ifl 11 aeyies dc peca previstas na lei geral são putt 
das nos tesmos desta. 

Artigo 65.° 

Punição das infracções de pesca graves 

As infra, õcs de pesca graves são punidas com multa 
de iiiil;a mii es udos a L11fl mjlhão e quinheo! OS Flui 
escudos. 

a. Nas hipóteses previstas nas alíneas a e (1) do ar-
tigo 57. poderá ser decretada, cumulativamentc com a 
muI ti:. a o: tdi a 1 a do láoadu do pescado encontrado 
a hords: e da ir; e- de IJCS a utilizadas na prática da 
infracção. 

Artigo 66.0  

Frercício ilegal (ia pcsca iodos iria! p01 embarcação nacienal 

O excrc leio da pesca industrial por embarcação na-
cional não devidamente licenciada é ninido com ii)ultl 
de cinquenta mil escudos a quinheut.o; inilcscudus 
e na perda do pec ado çfl( S)nt raclo a humo, podendo 
ser decretada, curnutativarnente, a perda das urtm de 
pesca e outros instrumentos utilizados na pratica da 
infracção. 

Artigo 67.' 

itxercício ilcgal da pema fiduseial 
por embarcação estrangeira 

- O cxerc;rio da pesca industrial pui cirbir ao-j eS-
tiangetia não icem nada é punido com multa de qui-
nhentos mi: escudo- a t1 ,_̂,s milhões de escudos e i, a do 
7CS: ado. 
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2. Cumulativamente com as sanções referidas no ná- 
mero antecedente, poderá ser decretada a perda a favor 
do Estado da embarcação e das artes de pesca e outros 
in trumenío utilizados na pr;ítica da infracção. 

Artigo 68. 

Infracções de pesca não especialmente punidas 

São punidos com multa de trinta mil ecudos a um 
milhão e quinhentos mil escudos OS infracções de pesca 
não especialmente previstas nesta lei. 

Artigo 69° 

Punição da reincidência 

i. No caso da ieincidência, o montante das multas é 
elevado para o dobro, sendo também decretadas, se 
couber, a perda do pescado e das artes de pesca e outros 
insta umeutos utilizados na prática cia infracção. 

2. Para efeitos deste diploma, há reincidência quando 
agente condenado por uma iniracção de pesca, comete 

nova infracção dessa natureza antes de decorridos doze 
meses a coo ar da punicão anterior. 

Artigo 70.' 

Suspensão e revogação de licença de pesca 

Sem prejuízo cIo disposto nos artigos anoccdentes, 
quando a c.pccial gravidade cia iníriu ção ou a violação 
reiterada cia legislação tia pes a o jutilicuirein, as licen-
ças poderão ser suspensas eia ievogadas. 

Artigo 71.1  

Perda do patrocínio 

;3. O propnetário ou armador de crnbarcaçã' de pesca 
operando no espaço marítimo sol) a jurisdição de tercei-
ros Estados, sob a patrocíiaiO do Eiaclo de Cabo Verde, 
poderá incorrer, consoante a gravidade da infracção, 
na perda com carácter definitivo ou provisório desse 
patrocínio, em caso de punição por violação à legisla-
ção de pesca daqueles Estados. 

Artigo 72.0  

Graduação da multa 

Na fixação cia multa deverão ser tidas especialmente 
em conta as características técnicas e económicas (Ia em-
barcação de pesca, o tipo de pesca praticado e o be-
neficio que o agente tiver retirado cia prática da in-
fracção. 

CAPITULO IV 

Do processamento das infracções de pesca 

Artigo 73.0 

Auto de notícias 

i. Os agentes de fiscalização levantarão auto de no-
tícia das infracções de pesca que tenhaisi constatado, 

qual contará, designadamente, unia exposição pre-
cisa dos factos e das sias ciioun°i sacias, a idcjitificuão 
do autor da infracção e --le eventuais testemunhas. 

2. Quando tenha havido siniultâneamente a apreensão 
de capturas, de artes OU outros instrumentos de pesca ou 
a retenção de embarcação de pesca, essas ci!cunstncias 
deverão constar esps:ttt ;mie'IiC do auto de noticia. 

3. O auto de notícia deverá sei assinado pelo  agente 
de fiscalização e, se possível, por duas testemunhas 

Artigo 74.° 

Presunção da origem ilícita do pescado 

() pescado encontrelo a bordo de cntbai ação utili-
zada na prática de mi ra; são do pesca, presume-se até 
pi-ova em contrário ter sido obtido atrav/ d 0  rdeiida 
infracção. 

Artigo 75.0 

Presunção de utilização de substância explosiva ou tóxica 

Quando tenha sido detectasia na; itnediaões de em-
barcações de pesca, substância exytosiva ou tóxica, pre-
sume-se até prova em contrário, ter sido utilizada pela 
rcieiida embarcação. 

Artigo 76.0 

Força probatória do auto de notícia 

O auto de notícia lavrada nos termos legais. aplica-se 
disposto no artigo ibq.° do Código de Proce;so Penal. 

Artigo 77.0 

Destino do auto de notícia 

O auto de notícia será encaminhado imcdatamente 
à entidade competente para decidir a infracção dc pesca, 
salvo necessidade de deligências complementares de prova, 
hipótese em que a remessa será feita logo que concluí-
rias as referidas diligências. 

Artigo 78. 

Entidades competentes para o julgameno 
das infracções de pesca 

São competentes para o julgamento das infacçi3es de 
pesca previstas neste diploma e nos seus reguiamentos: 

O Membro do Governo responsável pelo sector 
das pescas. tratando-se de multa; 

Os Tribunais Regionais da Praia e de S. Vicente, 
nos termos da lei do processo, mediante pro-
moção da entidade referiria na alínea ante-
cedente para a aplicação das Sanções acessórias 
de perda de captura dos instrumentos de em-
barcação de pesca e bem assim a  suspensão ou 
revogação da licença de pesca. 

Artigo 79-' 

Suspensão do patrocínio: entidade competente 

Compete ainda ao Membro do Governo a que se re-
fere a alínea a) do artigo 7.° aplicar a Sanção de sus-
pensão provisória ou definif do patrocínio do Estado 
de Cabo Verde prevista no artigo 6g.°1/ 

Artigo 80.0  

Delegação de poderes 

O Membro do Governo referido no artigo antece-
dente poderá delegar nos órgãos da administração mu-
nicipal OU nos dirigentes dos sei-viços que integram o 
respectivo departamento, poderes para a resoiução de 
processos relacionados com as infracções de pesca. 
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Artigo 81.° Artigo 89.0 

Recebimento do auto di' notícia Recurso 

Recebido o a LI to de no[((-ia, o orgão ( 00 pete 1 ti' 
determinará o prossegui meilto do pi 0Ce'0) 1 1) 1 dc) iSãO 
final 011 O seu al'q uivaiilcn to se entendI r não Ias cr ILI -

gai a infracção de pesca. 

Artigo 82.0 

Diligências complementares 

O órgão competenLe poderá lefuisitar aDs g'inic dc 
iS€ali,aeão Lii iLC)'Lta Loiilplculelitai C (1C pIna que 

reputar I1C estíi'i:i à cabal i1O i'ução do processo. 

Artigo 83.1 

Substituição da retenção por caução 

A embai( aLãlo  (lo j) e:i retida im seqilêitcia da ('0115-
titta(ão de lima iillram'( à) de iaco a, podciá 'CL ibe)tada, 
nse(iianie pJ'eta('ã)) (IL''lllçãü, alcofada 1105 tctios do 
ai'I igi) Segui t •i a. 

Artigo 84.0  

Célculo da caução 

Na li\a(ao da ( au( ão a que se i cíere o ai Li'0 atmtcce-
dente, eião tidas (nt conta, designadaincnie, OS LOtOS 

decorrentes da i'eeicão e o quantitativo das a1!ia c de 
011 tra i eparasães de (fIIC 'ao pasd\'cis Os iii CI Ore'. 

Artigo 85.0  

Notificação do Estado de bandeira 

Quando a elttl)íll ão retida for cstran0-eIrti, a aiitoi 
dadc q ue tiver ol'd('nado a 111 (JOãO, (levei á ioniti ii cai 

facto ao \ liniSidi io dos Negócios Estrangeii 05. (f11C 0') 
tiíieará o Etado dc bandeira pelos i tnai aptop'ii;ido'. 

Artigo 8€.0 

Destino da captura apreendida 

i. A (apilia :ipi'cclldida em (lei 01 lência da pratica de 
uma infracção de pesca, poderá ser vendida, caso Sefa 
passível de dctei i0i i"ãu, OLI cnn cglie à çLlaida de Ciii!-
dad e cmliii ( apaci (1:1(1 e para ccii servá-1 a. 

e. A decion' sobre o dctino a dar à captui a apYCeil-
dida é  da competância do Membro do Govcrri i  Lespuis-
sável pelo sector das pescas. 

Em ( íiSl) de \eii(ia, 1) quantitativo ;ll)Llra(io  sela de-
pois tido no flanco de Cabo Vei cic até à decisão liiial d0 
pl()c e.SO. 

Artigo 87.1 

Restituição dos objectos apreendidos 

'J'i'ansila cio julgado a de não de arqniv-Iilueiitis do 
auto 011 a decisão absol 01 ária, a entidade cualpc ente 

determinará a i esi ituição dos bens apreendido e bem 
assim de can Ção. caso couber. 

Artigo 88.0 

Execução da decisão condenatória 

Q uando o proecuo conclua pela punição do iiil ractor 
em omita ou outras i cparaçõe, ete deverá proceder ao 
pagamento das mesmas no prazo de quarenta e cinco 
dias a contar d'o trânsito em julgado, da decisão sob pena 

de execução, nos termos prescritos para as contribuiçães 
e impostos do Estado. 

Das de isães proferidas nos proceS'os rei ali \'u às illl FaC-
ções de pesca cabe re uru. nos lei rnus da lei ge'al 

Artigo 90.1  

Legislação subsidiária 

São ap i( a\eis Snf)i( tai tulneO[C ao j)t 01 1550 iol: iv) 'is  
iiil'iticções de pesca as (li Oi(OCs mio (odiO) 1P'tit e 
Di',, ipi inai da Msn io iii " 'ei (:1111 e e cio Cbd i' cli' 1,1 -,) 
CeSSO Penal. 

CAI'Í lULO \' 

Disposiçõc filai 

Artigo 91. 

Regulamentos 

O Governo adoptará •os rcgn 1 ameutos I1CL esái Ii), à 
c\e( tição do presente diploma. 

Artigo 92.0  

Competência do Secretário de Estado das Pescas 

Às referências leitas ne'.te dt pluma ao si eLim bom do ( o-
velho lesponstís ei pelo se tor das pc'.ea.s, cnrcndcas-Sc 

dirigida'. au Secicu:ut iu ('e 1 '.ido iespe tivo. q(iando o 
cai go ei'. ilta e  posslla c00t j)L têuc ia admi u i'trati )'a )i ápria. 

Artigo 93.° 

Revogação de licenças de pesca em vigor 

1. Os a tilais tittila e'. de li coça de pe'ca ticaiti obr1 _ 
L1'acb)s a pedir a sua icirmicao no prazo de 6o dias a 
(OUIIIL dia publicação cio (lipulila regulamentar '.olmi'c li-
ieii( as dc pesca. 

e. À hão api c'.enta(, ão d0 pedido de reito aão no 
pia -/o a inta referido. cai i ('[1) ii a caducidade imediata 
da 1i ell(1 de pesca .  

Artigo 94° 

Revogação 

São revogadas todas as disposmcõe que contralicnm o 
presente diploma e, dcsiglladamcltte, o Dc ieto de er (te 
Outubro de iSgq, modificado pelo l)eereto no 2/iS2. 
do J de Janeiro de 1916. 

Artigo 95. 

Vigência transitória 

São niantidas ti ansi tolianscute em vigor e na iicdida 
que não cOil trai iem o present e de( icto-1 ei, o Di pl oma 
Legislativo n.° 10/72, de ab de junho e os Decretos n.° 
58173. de ia de Outubro e 13 365/68, dc a de Maio, 
respectivamente sobre a pesca da lagosta, a pesca re-
creativa e a pesca de mergulho amador. 

Artigo 96.1  

Denúncia dos actuais acordos de pesca 

Os acordos de pesca a que Cabo Verde esteia actual-
mente vinculado e cujo conteúdo contraria o  presente 
diploma deverão, na medida do possível, ser denunciados 
pelo termo do prazo da respectiva vigência. 
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Artigo 97.0 

Entrada em vigor 

E te diploma eu ia em vigor no prazo de noventa 
dias a contar da data da sua publicação. 

Viste e aprovado Clii ( ofl°CIliO dc 'ministros. 

Praniiilgado ciii 3 ile \iarÇ() de 1987. 

Pu Iii iq de-se. 

Pedro Rires José .iioájo Oojaldo Lo/,e° ria 51/s'a- 
jáIio (I( Corto/li (Jo6O !'er'il o .l-i'ü/i ronli 1 roflÇo. 

O Presidente da República. ARTSTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser prese 1 e / m i Assembleia Na p ) muni Popul ar. 

Decreto-Lei n.° 18/87 

de 118 de Março 

alindo (la II tona/lo legislativa concedida pelo 
n.° 2 cio ai ligo i.° da Lei .° 1 111/Sã, de 29 de Março; 

No uso da faculdade conlem ida pela alínea f) do is.0  i 
do artigo 7/l: da C;aistit:mição. o overno decreta o se- 
guinte: 

CAPÍTULO 1 

Das disposiçõe: preliminares 

Artigo L° 

A Secretaria de Estado das Pecas é o dcpartarne:ito 
governamental que integrado ri() Miiii teria d De co-
volvinmento Rural e Pescas, tem a seu ca go a clirerção 
dos sectores de actividade nu âmbito das pescas. 

A Secretaria de Estado das Pescas é dirigida e  rica-
tada superiormcmc:1 te pelo Secict:íriO de Estado das Pescas. 

Artigo 2.° 

Na proocr oçimo das suas atribuições, incumbe, em es-
pecial. a Secretaria de Estado das Pescas: 

(i) Propôr a política de (1 esenvolv mosto do sector 
das pescas e adoptar flicditl)S que .O:i li;lfli 

a sua execução: 

b) Elaborar e assegwaï a cxcc mmçãm) dos p'a;ss de 
gestão dos recurso Ind iêmmticos; 

e) Elaborar e pnopô; medidas legislativas relativaS 
ao exercício da pesca e e actividades a  s: a 
conexas e garantir a Sua aplicação: 

(i) Adoptar medidas que permitam a  avaliação per-
manente dos recursos ictiológietis e definir 
limites do esforço de pesca compatível corri a 
renovação natural dos stocks; 

Estudar e adoptar sistemisas ele pe'ca compatíveis 
com a salvaguarda do necessámio equilíbrio lio 
ecossistema marinho; 

Reorcscamar o  Governo nas organizações interna-
cionais, regionais e sub-regionais que perse-
grlerfl obeciivos em matéria de conservação de 
reeurns ictiol(',,gicos, dcsignadamente no 1 tlân-

tico Centro-Este; 

Promover a criação e garantir a conservação de 
estruturas e infra-estruturas de apoio /s acti-
vidades da pesca e do aproveitamento dos re-
cursos da pesca; 

li) Definir noi mas de qualidade e  salubridade dos 
procilitos da pesca e garantir a  Sua aplicacão; 

Í) Promovei a criação de  estruturas de conservação, 
tran'forniaç/io e distribuicã0  dos iredjito;; da 
pesca; 

j) Promover Ou estimular o aproveitaniento cconÓ-
noco de condições l;lVOr:'is'cis -"i  Pratica ria pis-
cicul tura; 

1) Promover acõcs tendentes a aprop ia:/ío dc no-
vas técnm as e tccnoogia e co:itrib;itr para que 
os profissionais e agentes económico ria pesca 
e actividades afins delas moufruam em bene-
fício do Seu progresso técnico, eí Onónhi(o e 
social: 

m) Promover, em articulação e' os outro, departa- 
mentos e serviços competentes a formação de 
quadros para o clescnvol';iniento das nescas; 

o) O mais que lhe for contendo por lei. 

CAPITULO Ij 

Da organiZaÇão C funcionamento 

Artigo 1. 

À Secretaria de Estado das Pesca, compreendo: 

(1) O Gabinete do Secretário de Etado; 

bt O Gabinete ele Estudos e Planeamento; 

e) A Direcção-Geral rias Pescas; 

dl A Direcção dos Serviços de Administração; 
e) Serviços Regionais. 

Ardga 4.° 

i. Tijolo cio Secretátio de Estado das Pescas e sob sua 
presidência, funciona o Conselho ela Secretaria de Es-
taci'', adiiao te designado Conselho, Como ó: gão con ultico 
em matc ria técnica e administrativa. 

a. o ilonsel ho os chefes dos °ervic:l a que se 
referem osar tigos 3.0  e 17 °  deste diploma. 

ç. Sempre que necessário, poderão °cr convidadas 
para as reuniões cio Conselho entidades de icconhecida 
competência e idoneidade, solo e mna:éria específica a 
tratar. 

. 
A coompctêm:( ia e o fon: jonamcnto do Consei ho 

constarão do respectivo megirnetito interno. 

SECÇÃO 1 

Do Gabinete do Secretário de Estado 

Artigo 5.' 

Incumbe ao Gabinete do Secretário de Estado: 

Assistir directamente o Secretário dc Estado e 
apoiá-lo tecnicamente nos assuntos que lhe 
distribua; 

Receber, expedir e registar toda a correspondên-
cia pessoal do Secretário de Estado; 

e) Promover o expediente relativo à publicação e 
distribuição de portarias, despachos, ifltru-
ções, ordens de serviço e circulares dimanados 
do Secretário de Estado; 

(1) Garantir os contactos entre o Secretário de Estado 
e os meios de comunicação social; 

e) Organizar as relações públicas do Secretário de 
Estado; 
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f) Proceder :'i recolha e diFusa;;  de elementos de es-
tudo e informações noticiosas de interesse para 
a Secretaria de Estado; 

g; Executar o expediente e arquivo dos as-untoS 
referidos na alínea anterior quando não devam 
Cml er par uutt os serviços da Secretaria de Es-
tado; 

li) Ocupar-se das at.dircias e preparar as reuniões 
e respectiva agenda do Secretário de Estado; 

Í) Apoiar protocolarivicntc o Secretário de Estado; 

j) Manter sob a sua guarda as cifras usadas pelo 
Secretário de Estado. 

Artigo 6.° 

Para o desempenho das suas funções, o Gabinete do 

Secretário de Estado  é dotado de uma Repartição de 
Expediente que lhe assegura todo o apoio administra-
tivo e burocrático necessário. 

Artigo 7.° 

O Gabinete cio Secretário de Estado é dirigido poi um 
Director de Gabinete, a quem incumbe, especialmente: 

Assegurar a ligação do Gabinete com os diversos 
serviços da Secretaria de Estado, bem c01110 
com outros serviços públicos e privados; 

Assinar toda a correspondência do Gabinete que 
não deva ser assinada pelo Secretário de Es-
tado; 

e) Submecr a despacho do Secretário de Estado o 
assuntos que careçam de decisão superior; 

d) Desempenhar as demais funções que lhe sejam 
com ctjcas pelo Secretá; io de Estado. 

SECÇÃO II 

Do Gabinete de Estudos e Planeamento 

Artigo 8.° 

1. Incumbe, designadaincnte. ao  Gabinete (te Estudos 
e Planeamento: 

Apoiar o Secretário de Estado na formulação da 
Política de desenvolvimento das pescas: 

Estudar e propôr as orientações básicas de desen-
volvimento das pescas, de harmonia com a 
estratégia de desenvolvimento; 

e) Estudar e propôr as perspectivas e metas no qua-

dro dos projectos e programas de desenvolvi-
mento das pescas; 

Colaborar com o órgão central e os órgãos sec-
toriais e regionais de Planeamento na elabo-
ração do Plano Nacional de Desenvolvimento; 

Icleutilica: pro1cctos de investimento que 5e har-
monizem com a estratégia de desenvolvimento 
definida para o sector; 

Definir e executar normas de controle e avalia-
ção contínua dos projectos e programas em 
execução sob a égide da Secretaria de Estado; 

Orientar metoclológicamente a actividade de pla-
i;.eamento dos serviços, empresas e Outros orga-
nismos do sector; 

Proceder à elaboração do plano sectoriol de médio 
prazo, em colaboração com os serviços, empre-
sas e outros organismos do sector; 

Garantir ;o controlo da execução do plano secto-
rial a médio prazo, nomeadamente através da 
elaboração de progiamas anuais de investimen-
tos e da avaliação dos resultados das medidas 
de política sectorial; 

J) Elaborar os relatórios de execução dos projecto; 

e programas e propôr medidas coirectivas de 
eventuais desvios verificados; 

1; Orga'dzar de acordo cem a lei do Sistiva Esta-
tístico Nacional e em colabora( ão com os ser-
viços, Cmpicsas e outros (>:ganiSmos do sector, 
a produção e divulgação de indicadores esta-
tísticos que interessem ao planeamento do 
sector; 

Acompanhar os trabalhos decorrentes das acções 
de cooperação externa no sector e centralizar 
informações que permitam avaliar os resulta-
dos obtidos e contlolar a execução dos compro-
missos assumidos; 

Assistir o Secretário de Estado na formulação de 
directivas e acompanhamento das actividades 
dos serviços e empresas públicas sob sua tutela: 

Participar na criação e iinpleinentacão de um sis-
tema de créchtt1 para o sector das pescas, asse-
gurando a adequação entre as  necessidades de 
desenvolvimento propostos n Plano e is ( on-
dições técnicas e financeiras de utilização cio 
sistema. 

2. O gabinete de Etndos e Planean;ettto é dirigido por 
um Director. 

SECÇÃO III 

Da Direcção dos Serviços de Administração 

Artigo dJ 

i. À Direcção dos Serviços de Administração compete 
designadamente: 

Desempenhar as funções de carácter comum ao; 
diversos órgãos e serviços da Secretaria de Es-
tado, em matéria de gestão de pessoal e  de 
administração financeira e patrimonial; 

Tratar e dar seguimento. em matéria adininis-
trativa, financeira e patrimonial a todos os as-
suntos que não sejam da competência especí-
fica dos restantes serviços; 

c Estudar e promovei-  a execução de medidas teu-
dentes ao aperfeiçoamento permanente e sis-
temático da organização  administrativa e  à 
melhoria da produtividade 110 seu seio: 

Assistir a actividade administrativa dos órgãos e 
serviços da Secretaria de Estado, tendo em 
vista a melhoria cia gestão, e o cumprimento 
das normas financeiras e  contabilísticas, bens 
como das leis e regulamentos pertinentes; 

Inventariar, organizar e conservar os documentos 
que não sejam de interesse específico dos ou-
tros serviços da Secretaria de Estado; 

Organizar e manter actualizado o inventário de 
todos os bens afectos à Secretaria de Estado; 

Assegurar a guarda e a conservação dos bens mó-
veis e imóveis afectos à Secretaria de Estado; 

Executar o expediente relativo ao provimento, 
transferência, promoção, exoneração e desacti-
vação temporária do pessoal dos serviços da 
Secretaria de Estado; 
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Elaborar as propostas de orçamento anual da Se-
cretaria de Estado e as respectivas alterações; 

Executar, regular e arquivar o expediente geral 
da Secretaria de Estado; 

1) Promover o apetrechamento dos serviços, assegu-
rando todo o expediente necessário para o 
efeito; 

Garantir o correcto e eficaz atendimento do pú-
blico; 

Desempenhar outras funções que lhe forem co-
metidas pelo Secretário de Estado. 

. A Direcção dos Serviços de Administração é diri-
rigido por um Director. 

SECÇÁ !\T 

Da Direcção-Geral das Pescas 

Artigo 10.' 

i. À Direcção-Geral das Pescas compete, designada-
mente: 

Concorrer para a definição da política nacional 
das pescas nos seus diversos aspectos, designa-
damente em matéria de gestão e aproveita-
mento dos recursos vivos marinhos; 

Elaborar propostas e emitir pareceres sobre pro-
jectos de diplomas legislativos relativos a° sec-
tor; 

Velar pelo cumprimento das leis e regulamentos 
em vigor no país, bem como dos acordos e con-
venções relativas ao sector das pescas; 

Elaborar propostas de instruções para a correcta 
aplicação da legislação sectorial; 

Promover a divulgação das leis e regulamentos 
em vigor, relativos ao sector; 

Colaborar na aplicação das medidas de fiscaliza-
ção e verificação de infracções às leis e  regu-
lamentos; 

Instruir os processos resultantes de infracções às 
leis e regulamentos que sejam da competência 
da Secretaria de Estado e propôr as sanções a 
àplicar; 

Colaborar com as entidades competentes na defi-
nição dos requisitos técnicos das embarcações 
de pesca; 

Colaborar na definição e cumprimento das nor-
mas e medidas de segurança e meios de salva-
ção das embarcações de pesca; 

Colaborar na definição do estatuto do pessoal do 
mar ligado às pescas; 

1) Organizar o registo das embarcações de pesca na-
cionais e estrangeiras, no âmbito  das compe-
tências cometidas à Secretaria de Estado das 
Pescas; 

Dar parecer sobre licenças de pesca a embarca-
ções estrangeiras; 

Conceder licenças de pesca a embarcações nacio-
nais, com base nas opções e metas em matéria 
de exploração dos recursos vivos marinhos; 

c) Controlar, em colaboração com outras entidades 
competentes, as actividades de pesca das em-
barcações nacionais e estrangeiras; 

p) Colaborar na divulgação de novas tecnologias de 
pesca; 

Promover a criação e velar pela conservação das 
infraestruturas e equipamento de apoio às acti-
vidades da pesca; 

Participar na execução dos projectos e programas 
de desenvolvimento das pescas. 

2. A Direcção-Geral das Pescas é dirigida por um Di- 
rector-Geral. 

SECÇÃO V 

Dos Serviços Rgionais 

Artigo 11." 

i. Aos Serviços Regionais compete assegurar a execu-

ção da política do desenvolvimento das pescas a nível 
local e regional, em estreita articulação com Os serviços 
centrais da Secretaria de Estado. 

Os Serviços Regionais serão criados sempre que 
se mostrar conveniente, por decreto que definirá a sua 
natureza, âmbito territorial e respectivos quadros de 
pessoal. 

Sempre que razões de racionalização administrativa 
o aconselharem, os Serviços regionais poderão ser agre-
gados a estruturas de idêntica natureza do Ministério 
do Desenvolvimento Rural e Pescas. 

CAPITULO III 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 

No exercício das suas atribuições, os serviços da Se-
cretaria de Estado orientar-se-ão pelos princípios de 
planeamento, programação, racionalidade, participação e 
controle dos resultados. 

Artigo 13.° 

A organização interna dos serviços referidos nas alí-
neas b,), c) e d) do artigo 3.0  do presente diploma será 
definida em diploma próprio. 

Artigo 14.0  

i. Aos chefes dos serviços a que se referem as alíneas 
b), c), d) e e) do artigo 3.0 do presente diploma compete, 
genericamflte: 

Coordenar, orientar e superintender na organi-
zação e funcionamento dos respectivos ser-
viços; 

Velar pela realização e cumprimento dos ob-
jectivos e atribuições dos respectivos serviços; 

e) Controlar e fiscalizar técnica e administrativa-
mente as actividades dos respectivos serviços; 

(1) Foinecer ao Secretário de Estado das Pescas os 
elementos necessários à definição da política 
do sector; 

e) Superintender na gestão orçamental sob a res- 
ponsabilidade dos respectivos serviços. 

2. As competências específicas serão definidas nos 
diplomas orgânicos dos respectivos serviços. 

Artigo 15.° 

O Secretário de Estado das Pescas poderá autorizar a 
celebração de contratos a prazo para a realização de 
estudos, inquéritos, acções de formação ou outros tra-
balhos de carácter eventual com individuos ou orga-
nismos nacionais ou estrangeiros. 
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Artigo 16.° 

Sem prejuízo do estabelecido na lei sobre incompa-
tibilidades entre o exercício da função pública e acti-
vidades privadas, os funcionários dos selviços das em-
presas e outros organismos públicos que integram a 
Secretaria de Estado ou estejam sob a tutela do ies-
pectivo Secretário de Estado não podem por si ou inter-
posta pessoa; 

Exercer qualquer actividade de pesca comercial, 
tal como definida na lei; 

Ser director, gerente ou administrador de em-
presa que se dediquem à pesca, transformação 
ou comercialização de produtos da pesca, í't 

comercialização de artes, apetrechos e equi-
pamentos de pesca e de actividades a esta 
conexas; 

e) Ter interesses designadamente através da parti-
cipação no respectivo capital social, em em-
presas que exerçam actividades nos domínios 
a que se refere a alínea anterior ou noutros 
relacionados com a actividade das pescas, que 
possam comprometer a Sua isenção no exer-
cício do cargo. 

Artigo 17. 

i. Sol) a tutela db respectivo Secretário de Estado, 
São criados junto da Secretaria de Estado das Pescas 
o Instituto Nacional de Investigação das Pescas e O 
Instituto de Promoção do Desenvolvimento da Pesca 
Artesanal - IDEPE. 

2. Os Instituto ora criados são serviços personalizados, 
dotados de au t)nOinia admin isti ativa e financeira. 

. 
As atribuições, a organização e o funcionamento 

dos referidos Institutos constarão de decreto. 

Artigo 18. 

O Secretário de Estado das Pescas exerce tuteh sobre 
a INTERBASE e a PESCAVE, Empresas Públicas cria-
das respectivamente pelos Decretos n.°' 21/87 C 22 /87, 
ambos de 18 de Março. 

Artigo 19.0 

O Instituto Nacional de Investigação das Pescas 
manter-se-á em legime de instalação até à criação das 
condições indispensáveis à sua entrada em funcionamento. 

Concluído o processo da instalação do referido ins-
tituto a Direcção de Biologia Mai-itima, serviço integrado 
lia anterior estiutura da Secretaria de Estado das Pescas, 
extinguir-se-á automaticamente. 

O pessoal prestando serviço na Direcção da Biolo-
gia Marítima transitará, após a sua extinção, na mesma 
categoria e situação para o Instituto Nacional de Inves-
tigação das Pescas. 

Transitarão igualmente para o Instituto Nacional 
de Investigação das Pescas os bens actualmente afectos 

à referida Direcção. 

Artigo 20.0 

As dúvidas e os casos omissos serão reiolvjdos por des-
pacho do Secretário de Estado das Pescas. 

Este diploma entra .r- te em vigor. 

Visto e aprovado cm Co— de Ministros. 

Pedro Pires—João  Pereira Silva-Arnaldo França. 

Promulgado em 3  de Março de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à AS.sembleia Nacional Popular. 

Decreto n.° 19/87 

de 18 de Março 

Ao fim de 9 anos de actividade, a SCAPA, criada num 
contexto voluntarista de intervenção no domínio da pro-
dução e da comercialização, tem desempenhado muitas 
vezes um papel positivo no apoio à pesca artesanal, na 
sequência dos objectivos que o Estado lhe havia pro-
posto nesse âmbito. 

Por incapacidade de adequar as suas estruturas mate-
riais, humanas e, principalmente, financeiras, à evolução 
da situação económica do país em geral e db sector das 
pescas em particular, a SCAPA vem no entanto produ-
zindo sistematicamente resultados de exploração nega-
tivos, encontrando-se, por conseguinte, numa situação 
económica e financeira precária, que não deixará de 
agravar-se face à irreversibilidade das condições nega-
tivas da sua exportação. 

Assim: 

Considerando que a degradação da situação econó-
mica da SCAPA torna inviável a sua reestruturação e o 
seu saneamento não podendo portanto servir de instru-
mento cia pohtica do Estado para o apoio à pesca arte-
sanal; 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 771.0 da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.0 

Ë extinta a empresa pública Sociedade de Comer-
cialização e Apoio à Pesca Artesanal, abreviadamente 
designada SCAPA, criada pelo Decreto n.° 71/77, de 30 
de Julho. 

A empresa extinta mantém a sua personalidade 
jurídica, para efeitos de liquidação, até à aprovação da 
conta final apresentada pela comissão liquidatária. 

Artigo 2.° 

Todos os direitos e  obrigações da empresa extinta p:tS-
sam para a titularidade do Estado por mero efeito do 
presente decreto. 

Artigo 3.° 

A Direcção da SCAPA cessará as suas actividades à 
data da extinção desta. 

Artigo 4.° 

i. A liquidação da empresa extinta incumbe a uma 
comissão liquidatária nomeada por despacho con j tinto, 
publicado no Boletim Oficial, do Ministro das Finanças 
e do Secretário de Estado das Pescas. 
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2. A nomeação referida no número anterior terá lugar 
no prazo de quinze dias a Contar da data da entrada em 
vigor do presente diploma. 

Artigo 5. 

J À comissão liquidatária compete, nomeadamente: 

Representar a empresa extinta em juízo e fora 
dele; 

Promover e realizar a cobrança das dívidas activas 
e o pagamento das dívidas passivas da em-
presa extinta; 

e) Pactuar com os devedores ou credores cm juízo 
ou fora dele sobre o modo de pagamento das 
dívidas activas ou pasívas, podendo para esse 
fim sacar letras ou outros títulos de crédito. 

2. A comissão liquidatária poderá ainda, mediante 
autorização esc:iia do Ministro das Finanças: 

Prosseguir até final nas operações, em curso, da 
empresa extinta; 

Contrair empréstimos para o pagamento de dí-
vidas passivas da empresa extinta; 

e) Desistir de quaisquer pleitos em que a empresa 
extinta seja parte. 

Artigo 6.° 

O destino dos bem mobiliários e imobiliários do  pairi-
mónio da empresa extinta ou a ela afectos será deter-
minado por portaria do Ministro das Finanças, sob pro-
pssta da comissão liquidatária, podendo nomeadamente 
ser afectados a outros organismos públicos ou incluídos 
mia participação do Estado em outras empresas públicas 
ou em sociedades de capitais públicos ou de economia 
mista (ni) sector das pescas ou em sectores afins ou (:om-
plementares) ou ainda vendidos. 

Artigo 7,0 

Ao pessoal da empresa ora extinta ser:í aplicado o re-
gime estabelecido no Deccto-Lei n.° 89/76, de 16 de 
Outubro. 

Artigo 8.° 

A liquidação da empresa extinta deve ficar concuída no 
prazo de um ano. salvo prorrogação concedida por por-
taria do Ministro das Finanças, a pedido fundamentado 
da comissão liquidatária. 

Artgo 0.0 

A comissão liquidatária apresentará ao Ministio das 
Finanças, de dois em dois meses, um balancete das ope-
rações que tiver realizado e prestará semestralmente con-
tas nos termos prescritos no artigo 31 °  das Bases Gerais 
das Empresas Públicas, com as necessárias adaptações. 

Artigo 10.0  

É ainda aplicável, à liquidação da SCAPA, com as 
necessárias adaptações, o disposto nos artigos 140 0, 141,0 

142.°  e 144.1  corpo e § 3,°, todos do Código Comercial. 

Artigo 11.0  

Averbada a liquidação da empresa extinta nos mespec-
tivos registos, Os livros, papéis de escrituração e docu-
mentes cia mesma empresa serão entregues pela comis-

são liquidatária, mediante recibo, ao Director-Geral das  
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Finanças, que deles ficará seu fiel depositário para todos 
os efeitos legais, aplicando-se-lhe o disposto no § 2.0  do 
artigo 143.°  do Código Comercial. 

Artigo 12.1 

Os membros da comissão liquidatária serão remune-
:ados nos termos a definir por portaria do Ministro das 
Finanças. 

Artigo 13.0  

No prazo de 15 dias a contar da sua posse, a comissão 
liquidatária submeterá à aprovação do Ministro das 
Finanças o respectivo regulamento interno. 

Pedro Pires - João Pereira Silva Arnaldo França 
àfzguel Lima. 

Promulgado em 3  de Março de 1987. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto 11. 20/ 87 

de 18 de Março 

Ao fim de 8 anos de actividade, a INTERBASE, 
criada com o objectivo de dotar o subsector da pesca in-
dustrial de um esquema organizacional que permitisse 
uma intervenção no domnio da produção e das in[raes-
truturas necessárias ao seu apoio, tem desempenhado 
globalmente uru papel positivo no seu âmbito de actua-
ção. 

Por inadequação das suas estruturas materiais e finan-

ceiras à evolução da situação económica da pesca dK 
atum e da lagosta, tanto a nível nacional como inter-
nacional, a INTERBASE encontra-se no entanto, em 
situação económica e financeira precária, que difícil-
mente poderá recuperar de forma autosustentada, em 
virtude do comportamento aleatório da sua principal 
actividade. 

Assim: 

Considerando que a INTERBASE se encontra tecni-
canmcnte sobrequipatla em todos OS segmentos da sua 
actividade e que dificilmente e apenas de forma con-
jiimoimral poderá inverter rima situação de sub-ocupação; 

Considerando que a integral contabilização dos custos 

Com a depreciação anual da estrutura material ao ser-
viço da INTERBASE conduzirá a empresa a resultados 
cconónhieos que só muito clifícilmente deixarão de ser 
negativos; 

Considerando que a estrutura Financeira ela INTER-
BASE é por este motivo, desequilibrada e que a simples 
injecção de capital fresco não altera significativamente 
as condições de exploração da empresa e, por conSe-
guinte, es seus resultados económicos; 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.0  

É extinta a Empresa Ca&-verdiana das Infraestru-
mas de Pesca, E.P. abreviadamente INTERBASE, criada 
pelo Decreto n.° 69/79, de 28 de Julho. 

A empresa extinta mantém a sua personalidade 
jurídica, para efeitos de liquidação, até à aprovação da 
conta final apresentada pela comissão liquidatária. 
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Artigo 2.° 

iodos os clircito e  obrigações da empresa extinta pas-

sajo p;tm a titolaridade cio Estado por ~o efeito do 
presente decret,). 

Arligo 3° 

A Dirccc3o da 1 NIERBASE cessará as suas funções à 
data cia ex ti um desta. 

Artigo .1.0  

I. A Liquidação da elllpiaaa extinta m umbe a moa 

coii1osao liquidatária a folhear por oespacho cou1nllto 

piihLoaeo tio Lol)tlol Oficio!. (1(1 )liniolro elas Flnal;ças 

e cio 50( tetátio de Estado cl:js Peo sis. 

2. A hlolllearti)) da coohi.s ão li(100Latá1ia terá L;ir 

no gil») HP'1'° (Li(1)) 0111.11 da (Ltga (11 et)tla(il 

CIO vigs)r (10 presente (Lipillhile. 

Artigo 5 °  

.\ colnissao Li1udatáiia n)iopete, )11)meadaueac 

o) R epresciltar a empresa CC tinta em LIÍZO e fO5 

dele; 

1)) PrIhilover  e rcaliiar a (OL)hança (!ao (lii ida; acti\ a5 

e o pag(lillcl( tc das dividas pasivas da em- 

presa extinta; 

e) 10° (1)11 (1)11 10 (l(V(, iO)( 011 ciem )10, (11) i  ii!)) 

OLI fora dele sobre o inodo de pagamento Lo5 

idas activas ou possuaS, podendo para es ,e 

fim sacar letra, 011 outra, til olos de e cd to. 

2. A comissão liquidatária poderá aillda mciimte 

auto iLação escrita do ál ini»ro (ias 1"i11ai0°L5: 

o) losscçrillrale 1i );O l0o operaHeS. eoi uiao. da 

á) COlO) 01 01 1 1)l. o 0 pOl O O pa51n)ellt1 (lo (Lí- 

vida0 passivas da 01111)1  e a extinta; 

c) Desistir de quaioc1ue pleitos em que a eiilprí " 

cxLiflta seja parte. 

Artigo 6.° 

O destino dos bei--s mobiliária, e imobiliários d0 pati i-

flláflio da empi (la extill ti ou (1 eLa Oeeo será dote:-

juinado por piab0a do áiiniotre das Finanças, sob pro-

pssta cia conussilo liqLlidauíria. p  (1011(10 nomeadamente 

ser afectados a outros olganloinos públicos ou iiieluido' 

na participação do Estado ens outras empresas pblicas 

ou cm sociedades de capitais púLlicas ou de ec011oflhla 

mista (no  sector das pescas ou em sectores afins ou com-

plementares) ou ainda vendidos. 

Artigo 7.° 

Ao pessoal da empresa extinta Sera aplicada o re- 

gime estabelecido no Decreto-Lei n.°  Sq/76, de iii ele 

Outubro. 

Artigo 80 

A liquidação da INTERBASE deve ficar concluída no 

prazo de hill) alIo. salvo T)1011(a,) c()lced (1(1 nor por-

taria do Ministro das Finanças, a pedido fundamentado 

da comissão liquidatária. 

Artigo 9.• 

A comissão liquidatária apresentará ao Miuiotro das 
Finanças, de dois em dois meses, um balancete das ope- 

1a(,ões que tiver realizado e prcstaá °ernearaiment e cais-
I nas termos prescritos no artigo 31.0 das Bases Gerais 

dai Empresas Públicas, com as necessárias adaptações 

Artigo 10.0 

É aii'da aplicável à Li(jnida(ào da cmprea, cou as 
neccsstíj (Li 0to 1)0 II (0)0 11) 0  

) e 1 p .°. (011)0 e 3 0 tooio (Li) (0° 

Artigo 11.0 

Averbada a liquidação cio empeesa extinta nos 1 cspec-
1 ivOs registos. Os lViO0. Os papáis ele CS ritoracão e os do- 

ela inc iria elilpi es)) se ão entrego;" cL omis- 

°ão Liquidatária iiiediaistc rol iL1:r, ao l)ii;ct;n-(,craL das 
)lrla!l(as, que cicies ficará seu fiel dcpoitário para todos 
Os (, feitos legou, aplican;to-e-ibc o (Li-p ata 110  
artigo i13.°  do Código Comercial, 

ArtIgo 12 .0  

Os mcmh; os da comissão liquidatária ocrão 1100- 
tatios nos termos a definir por orlaria o à 1 a das 
Finanças. 

Artigo 13° 

No,  prazo de 15 dias a ((altar da 01)0 pOse, O =h ão 
iqnidotária submeterá à aprcva:ãa da \liai tia riti, 

vÂ ninças o respectivo regLilanleil lo ml; tio. 

Pcdïo Pires João PedIa 5i100 - -- .111)0(10 ;w,~ 

.mligoel Lima. 

PioninLaado (lii ; CL ;  \l(111)) (l(  

Publique-se. 

O ib eoidcntc da RepúbCca, AR'5Tl P115 ài.*RTA 
PEREIRA. 

Ocelela 0' 21/87 

de 18 de Março 

(Is oLqe( liso , ii Liii Cio. (1101  151) 1 Plto1 Na o nal de 
1)eseavo1vinen,o para lq$11-tí)11, h1(a 1:0 pi 1 rio i'ro- 
(0)10) elo (;o erno, rei ativos á eco o tição e á reCOIl 001-
o)) (Liu (iptilelhos piodotivos dl sector pe0L11 

1* 11)1(30. pelo lOtado, de (1)0(1 re:;am'toili;Lade 
de intervenção dilecla, (lesse (Lomuio. atid a  pie  Co 
(mlJool,) 00111 o  e()0r piivado da ecari nua. Id la oO- 
ção deve-se ao facto de o Estado prelender asscgu: ar, 
t eiupcstiva e correctamente, a inlplelnee tação (11L01ães 

050'. (te O P:(ll tI)) It ()21(1)lul (LO Oas uilo). (lIa))) lo)) 
O (1)) 1 LO'l Le (L)aahnti(i(lO( (10 deit iOfnrOias 5e'r(iiellk)s I) 
i1xoelho piod Iltivo e couicrcial do Secto 

Eta intervenção do Estado for-se-á atrasos da (liação 
dos 5u1EIi'tcs institucionais adequados, cobri udo coipre- 

sai til lilelile 1) (0)1 111(11) (105 (111) ((IlivaS 
q  110 olilcc)a e 11- 

di ec1a111 ei) te Se rclaeion aic Com a rems) %'ação cl:i frota (1 

com a di tiibn ição de cxee)lclltes que essa renovação 
propi(- ia: á. Trata-se assim, de superar dois estrangula-
mento, principais ao desenvolvimento das pescas: a me-
Ir ria do, meios ele prodiicão e a garantia de escoamento 

do produto. 

A sil liação precária emis q ue SC  encontra  o Secta Pó-
1)1 ico Emiipiesarial das Pescas, i ia pode-a de ser in Oro-
mento adequado para as acçãe; de suimrte ã't liii' iativas 
de dcenvolvimento prccaniadas para a por a, pelo que 

se em-na necessário acautela: a  interven ão cio Esado em 
moldes diferentes dos actuais, p'  forma a cobrir os 
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d iversos Segmentos ciii que msa inteevelição deve autuar, 

com respeito  pelo princípio cia especificidade das cliver-
sus actjvidades. Esta :ttitudc pressupõe areorganização UO 
Sector Público Empresarial, mais do que a simples reeS-
(ruturaçao das suas empreas cOiTipO(teIiics. 

No domínio cia comercialização de produtos do usar. 

vocaçál) mm) (a até hoje não prosseguida g1oha1 

incute por qualquer empresa, importa, para o Estado, 
assegurar, numa óptica integrada, que  as vertuntes de 
nicrcado interno e de ine:eado externa se articulem, en-
quanto, simultaneamente, -e actue no escramcttto de cx-

cecleistes provocados pela retiova(l- ã') de reta, nomeada-

mente da [rota artesanal. 

Assim, 

-Considerando as tazões que l evaram à exti) ição 
das Empresas Pública, Sociedade de Comer-
cialização e Apoio à Pesca Artesanal e Fui-
pie' a Cabeverdiana das Infraestrutti: as de Pesca; 

-Considerando o vazio que a extinção da Socie-
dade de Comercialização e Apoio à Pesca Ar-
tesanal provoca em segmentos importante- do 
OOiO do Enado à pesca artesanal, mor-

mente na garantia de escoamento de deter-
minados excedente. de pi'udução provocados 
por um programa de renoviicão progre.siva 
da frota deste sub-sector: 

- Cosside ando que a extinção da Empresa Cabo-
verdiana das Infraestruturas de Pesca deixa 
sem cobertura o apoio à frota mclustrial que 
se traduz na conicicialização cia Sua produção 
e na posterior colocação cm mercados externos, 
tias mclii ores condições; 

- Considerando que é necessário criar um instru-
mento de execução ria política de apoio rio 

Estado à renovação cio aparelho produtivo; 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.1 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.° 

Ë criada, com sede tia cidade cio Mindelo, a Empi csa 
de Conierciahzaão de Produtos do M:it', F. P, adiaittc 

designada por Interbase. 

Artigo 2.° 

1. O objecto prim ipal da Interha-e é a aquisição de 
pescado e 11ç;sta  e a sua distribuição e comercialização 
nos mercados intei nos (por grosso e externo. 

2. Coinplenie'it:trmcu te, a lsuterh:oe poderá explorar 
sulriços e ei eci tar operações coliictciais, mdi istriais e 
fivau( mi'a5, icla(i0n1(las directa ou indirect;sincnle. iio 
todo ou cm parte. (0115 o eu objecto oriticinusi, ou que 

scj ani susceptíveis de facilitar Ou favorecera real izaÇao 

(leste.  
Artigo 3." 

O capital da Interbase é  de cento e vinte e oito nu-

lhocs dc escudos a ser iiitegraliucnte realizado pelo Es-
tado. 

Artigo 4•0 

A Interbase funciona sob tutela do Secretário de Es- 

tado. das Pescas. 
Artigo 50  

São aprovados os estatutos da Interbase, que fazem 
parte integrante do presente decreto e baixam assinados 
pulo Secretário de Estado das Pescas. 

Prousulgado em de '.larço de 107. 

Publique-se. 

Pi(-- João Pceira ria Silvo-Arnaldo Fran- 

co Miguei Lima. 

O Presidente ria República. ARIST IDES MARIA 
PE REI RA. 

EMPRESA DE COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS DO MAR E.P. 

ESTATUTOS 

CAPÍTUlO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1. 

Denominação e natureza 

A Empresa de Comemalizmão de Produtos do i\iar, 
E. P., adiante designada por lis te: base é it um empresa 
pública goztuicio de peisonal idas e j uridh a, e deauto- 

Artigo 2." 

Sede e delegações 

\ luterhase teu a sua -eci' social t ia cidade do 
Mitdelo, S. Vicente; 

2. Pa i'aapi ossectsão do seu objectivo, a Interbase 
disporá nas mitras ilhas de dleleçtcões ou outras formas 
de representarão a o ível local ou Regional. :i criar con-
los) e as ucceidadcs. 

Artigo 3.' 

Objecto 

O objecto pr i ncipal (ia lmtterl)srse, é a aqotisiç'ão (iC 

pescado e lagosta e a sua distribuição e comes cialização 
no, mercados internos (por (>rosso) e externo; 

2. Compi emett ias useis te, a listei base poderá explorar 
Serviços e elcetilai' operações comerciais, industriais e 
1 inanceiras, relacionadas (hrccta ou indirectamente, no 

odo ou em parte, com o seis objecto principal Ou que 
sejam o lsceptíveis de facilitar ou favorecer a realização 
(leste. 

Artigo 4.° 

Capital 

O capital eststlot:'o'io é fixado ciii 1 28000 000S, a 
realizar totalmente pelo Estado, podendo ser aumentado 
nos termos rias Rases Gerais das Empresas Públicas. 

Artigo 5.° 

Direito aplicável 

A Interbase, rege-se pelos presentes Estatutos, pelas 
Bases Gerais das Emp: esas Públicas e pelas restantes 
leis e regulamentos aplicáveis. 

CAPITULO II 

ó:. de gestão 

SECÇÃO 1 

Disposições preleminares 

Artigo G.° 

Órgãos 

São órgãos de gestão da Empresa: 

a) O Director-Geral; 

b) O Conselho de Direcção. 
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Artigo 7.° 

Nomeação 

O Directoi -Gcral e os restantes membros do Conselho 
de Direcção, à excepção do representante da  Organização 
sindical, são nomeados por decreto cto Conselho de 
Ministros, sob proposta da tutela. 

SECÇÃO 11 

Director-Geral 

Artigo 8.° 

Competência 

O D irector-Geral é o relpon'ávcl pela e;cstão da 
ernprea, pela orgatiiz:o.ío. 1 tilici(;il(tmn eto e fiscalizacão 
dos Seus scrvico. peia administração do Seu pan iitiónio. 
pela representação da mesma em juízo e fora cicie. 
sem prej uízo cio c oiitpctência cio  Conselho de Direcç;io. 

Compete ao Director-Geral, designadamente. 
O) Dirigir, coor(lcioit e h ili7o1- a actividade e os 

serviços da empresa; 
à) Elaborar os regulament internos cl ciiip ea; 
c) Convocar e presidir às reuniões do Co iselho de 

Direcção, com voto de qualidade. 
(1) E\ecuc:L1 e lazer executar todas as deliheraçõe 

cio dofl duo 1iC 1)1:ecção; 
Elaborar o relatório da Direcção, bem como o 

balanço e a demonstração de rmultacios e o 
mapa ele origem e  de aplicação ele fundos: 

Embora: .s orcameo.tos e os planos de  acti\ idade 
da empresa; 

Promover a organização adequada dos servhos; 
à) Admitir pessoal permanente e bem assim pessoal 

assalariado eventual; 
Exercer o  poder disciplinar sobre os trabalhadore; 

da empresa; 
Negociar e assinai, em nome e representação  da 

empresa, os acordos e contratos relativos ao 
objecto ria empresa, em que a mesma Seja 
Parte, 

Artigo 9.° 

Delegação de competência 

O Dircctoi-Ce:al poderá delegar nuns ou mais rios 
restantes membros do Conselho de  Direcção,  à  excepção 
do representante da otataoii.aeio soai cal, parte cios po-
deres que 1li,,  coitipeiCui. com  ;t faculdade de Suhdcicgai' 
desde que expressamente autorizada. 

A delegação de poderes deve fazer-se por escrito, 
fiiaudo-se scnlprc os respectivos limites. 

Artigo 10.0 

Faltas ou impedimentos 

As faltas ou os impedimentos tempsrários do Direc-
tor-Geral serão supridos  por um dos membros nomeados 
do Conselho de Direcção que for designado pela tutela. 

SECÇÃO Ul 

Artigo 11.0  

Conselho de Direcção 

O Conselho de Dirccão é presidido pelo Director-
-Geral •e integrado por mais dois ou três membros a 
designar de entre os responsáveis pelos sectores de acti-
vidade da empresa, nos termos do artigo 7.0 e pelo repre-
sentante da organização sindical na empesa. 

Compete ao Conselho de Direcção: 

Deliberar sobre iod:o ti, matérias que, nos ter-
mos da lei e dos presentes estatutos, devam ser 
sujeitos à  tutela, parti ahm de outras que lhe 
sejam atribuídas; 

Pronunciar-se SOIJI e o funcionamento e a activi-
dade da empresa, devendo para o efeito ser 
trimestralmente informado pelo Director Geral 
cia situação existente; 

e) Pronunciar-se sobre qualquer assunto cio inte-
resse da empresa mediante solicitação do Di-
rector-Ge1 ai; 

(1) O mais que lhe foi cometido pot lei, 

Art:go 13.0  

Funcionamento 

O Conselho de Direcção reúuc-sc ordinarianscnta 
urna vez por quinzena e, extraordinariamente, sempre 
( tu' for c Ou' os 'cio pelo recpc tivo presidente. 

O Conselho de Direcção cielihct a por maioria im-
ples dos votos dos seus memb os presentes, gozando o 
presidente de voto de qualidade. 

. 
O Conselho de Direcção não pode valid ano nte deli-

berar sem a presença do presidente, ou de qLlen1 o suhs-
Litaur, e cia maioria dos ïestantcs membros. 

1 do (ousc1 ho de Dirccç o serão lavradas 
actas por um secretário, designado pelo i1 esidente de 
entre OS  trabalhadores da empresa, que as assinará con-
untairicntc com US membros do Conselho. 

5. As reuniões do Conselho ele Direcção i ealizac-se-ão 
nosmai incute na ecie, podendo, no entanto. ter ligar 
em qua1c1 ucr das delega(lões, quando as ciicuristâncias O 
aconselharem. 

CAPITULO III 

Participação dos trabalhadores 

Artigo 14.0  

Comissão de trabalhadores 

i. A. participação e a intervenção organizada dos tra-
balhadores no desenvolvimento cia activici:ice cia empresa. 
far-se-á através de uma Comisão de Trahalhaclot es 
eleita. 

2. A Comissão de Trabalhadores poderá (-onstiluil 
sub-comissões. 

À Comissão de Trabalhadores compete: 

Dar parecer sobre o desenvolvimento cia activi-
dade da empresa, em especial no que respeita 
ao estatuto do pessoal; 

Emitir parecer sobre litígios laborais surgidos 
entre os trabalhadores e a empresa; 

e) Colaborar na formação profissional e cultuial dos 
trabalhadores e dinamizar as actividades de 
ordem social, desportiva e recreativa; 

(1) Contribuir para a criação de uru clima de sã 
camaradagem entre todos os que prestam Ser-
viço na empresa e com vista ao aumento da 
produtividade; 

e) Servir de elo de ligação entre a Direcção e o 
trabalhadores; 

Artjgo 12.0  

Competência 
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f) Solicitar à Direcção informações relativas à acti-
vidade da empresa, em especial no que direc-
tamente respeita ao pessoal; 

g) Dar parecer sobre todas as questões que, para o 
efeito, lhe sejam submetidas pelo Director-
-Geral. 

. 
A Comissão de Trabalhadores aprovará as normas 

do seu funcionamento interno. 

CAPÍTULO IV 

Intervenção do Governo 

Artigo 15° 

Entidade de tutela 

O Secretário de Estado das Pescas exerce a tutela 
sobre a Interbase, definindo o quadro em que se deve 
desenvolver a Sua actividade, de modo a garantir a bar-
moniza(,ão desta com os objectivos da política econó-
mica global e sectorial estabelecida. sem pre;uizo da 
autonomia necessária a uma gestão eficiente. 

No exercício dos poderes de tutela compete ao Se-
(retário de Estado das Pescas, nomeadamente: 

a) Dar directrizes e instruções genéricas à Direcção 
da Empresa; 

h) Autorizar ou aprovar as actas a que se refere o 
artigo 13.0  dos presentes estatutos; 

c) Ordenar inspecções e inquélitos ao funciona-
mento da empresa, sempre que se mostre ne-
cessário. 

Artigo 16.0  

Matérias sujeitas a aprovação tutelar 

Ficam obrigatoriamente sujeitas à aprovação do Secre-
tário de Estado das Pescas, as deliberações sobre as se-
guintes matérias; 

a) Instrumentos de gestão previsional; 

h) Documentos de prestacão de contas: 

c) Programa de investimentos e financeiro; 

d) Estatutos dos trabalhadot es e política salarial; 

e) Política de preços; 

f) Constituição de reservas e aplicação de resultados: 
g) Empréstimos em moedas estrangeiras. 

CAPÍTULO V 

Gcsstão patrimonial e financeira 

Artigo 17.0 

Autonomia patrimonial 

o património da empresa é  constituído pelos bens 
e direitos recebidos ou adquiridos no exercício da sua 
actividade própria. 

o• Compete exclusivamcntc aos órgãos da empresa, 
a administração e gestão do património da mesma. 

3. A empiesa procederá anualmente à reavaliação do 
seu património, de modo a obter urna mais exacta cOr-
iespondêricia entre os valores patrimoniais e contabilís-
ticos. 

Artigo 18.0 

Receitas 

São receitas da empresa: 

(i) Os resultados do exercício clii sua actividade pró-
pria; 

b) Os rendimentos de bens e serviços próprios; 

c) As compalticipações, doações e subsídios do Es-
tado; 

O produto da alienação de bens próprios e da 
constituição de direitos sobre os mesmos; 

O produto dos empréstimos que contrair; 

Quaisquer outros rendimentos ou valores que por 
lei ou contrato lhe venham a pertencer. 

Artigo 19.0  

Gestão económica e financeira 

i. A gestão económica e financeira da eripresa iaz-sL_ 
de confoimidade com os instrumentos de gestão previ-
sional estabelecidos nas Bases Gerais das Empresas Pú-
blicas. 

O projecto do orçamento anual de exploração e 
dos investimentos será remetido até 30 de Outubro -lo 
ano anterior ao que respeita à aprovação da tutela. 

Artigo 20.° 

Reservas e fundos 

1. A empre:a deverá constituir as reservas e fundos 
previstos nas Bases Gerais das Empresas Públicas. 

. O remanescente do saldo dos exercícios, depois de 
deduzidas as reservas e fundos, será entregue ao Tesouro. 

No caso da conta de resultados apresentar saldo 
negativo, deverá este ser levado a ((resultados transita-
dos» a saldar com os resultados dos exercícios seguintes. 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais 

Artigo 21.1 

A Interbase obriga-se pela assinatura do Director-Geral 
ou de quem o substituir, ou, na ausência de substituto, 
pela assinatura de dois membros do Conselho da Direc-
ção que dela hajam recebido delegação expressa para o 
efeito, de acordo com o n.° i do artigo 90. 

Artigo 22.1 

As dúvidas suscitadas na aplicação dos presentes esta-
tutos  serão re)lvidos por despacho da tutela. 

O Secretário de Estado das Pescas, Miguel Lima. 

Decreto n.° 22/87 

de 18 de Março 

Os objectis os inscritos, quer no II Plano Nacional d 
Desenvolvimento para 1986-1990 quer no proPrio Pro-
grama do Governo para idêntico período, iciativos à 
renovação e reconversão dos aparelhos prodousos do 
sector pescjtmeiro, implicam a assurnpção, pelo Estado, 
de uma responsabilidade de intervenção direct:i nesse 
domínio, ainda que em conjLLnto com o Sector prisado 
da economia. Esta posição deve-se ao facto de o Estado 
pretender assegurar, tempestiva e correctamente, a im-
plementação das acções inscritas no Plano e no Programa 
do Governo, assumindo o seu papel de dinamizador cie 

determinados segmentos dos aparelhos produtivo e co-
mercial do sector. 

Esta intervenção do Estado far-se-á através da cria-
ção dos suportes institucionais adequados, cobrindo em-
presariaFrncntc o conjunto das iniciativas que directa 
indirectamente se relacionam com a reuovacão da frota 
e com a distribuição de excedentes que essa renovação 
propiciará. Trata-se, assim de superar dois estrangula-
usemos principais ao desenvolvimento das pescas: a me-
lhoria dos meios de produção e a gai antia de escoa-
incuto do produtos. 
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A situação precária em que se encontra o Sector Pú-
bbco Empresiarial das Pescas, impede-o de ser o instru-
mento adequado para as acções de suporte às inicia-
vas de desenvolvimento preconizadas para a pesca pelo 
que se torna necessário acautelar a intervenço do Es-
tado em moldes diferentes dos actuais, por forma a co-
brir os divers segmentos em essa intervenio deve 
actuar, com respeito pelo princípio da especificidade das 
diversas actividades. Esta atitude pressupõe a reorgani-
zação do Sector Público Empresarial, mais do que a 
simples reestruturação da Suas empresas componentes. 

No domínio da pesca industrial, o Sector Público 
Empresarial, encontra-se neste momento, dotado de uma 
frota nova, especificamente criada para a captura do 
atum e da lagosta, obedecendo a características de ope-
racionalidade que poderão constituir referências para a 
renovação da frota industrial cabo-verdiana. 

Importa, neste caso, que o Estado assegure as con-
dições necessárias a uma adequada exploração da frota 
que lhe pertence e que a experimentação daí resul-
tante permita definir um modelo básico para o qual 
se canalizem todos os incentivos que o Estado vier a 
criar com vista à renovação do aparelho produtivo. 

Assim: 

-considerando as razões que levaram à extinção 
da Empresa Caboverdiana das Li ifraestrutu ias 
de Pesca; 

—considerando que há que assegurar a continui-
dade de exploração da frota da pesca indus-
trial pertencente ao Estado: 

-considerando que é necessário criar um instru-
mento de execução da poliica de apoio do 
Estado à renovação do aparelho produtivo; 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.° da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.° 

É criada, com sede na cidade do Mindelo, a Empresa 
Caboverdiana de Pesca, E. P., adiante designada por 
PESCAVE 

Artigo 2. 

o objecto principal da PESCAVE é a captura de 
pescado e lagosta e a sua colocação no mercado interno. 

Complementarmente, a PESCAVE poderá efectuar 
serviços para terceiros, relacionados directa ou indirecta-
mente, no todo ou em parte, com o seu objecto princi-
pal ou que sejam susceptíveis de facilitar ou favorecer 
a sua realização. 

Artigo 3.° 

O capital da PESCAVE é de cento e setenta e dois 
milhões e quinhentos mil escudos, a realizar integral-
mente pelo Estado. 

Artigo 4.° 

A PESCAVE funciona sob a tutela do Secretári de 
Estado das Pescas. 

Artigo 5.° 

São aprovados os Esatutos da PESCAVE, que fazem 
parte integralmente do presente decreto e baixam assi-
nados pelo Secretário de Estado das Pescas. 

Pedro Pires -João Pereira Silva - Arnaldo França - 
Miguel Lima. 

Promulgado em 3  de Março de 1987. 

Publique-se. 
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

EMPRESA CABOVERD!ANA DE PESCA, E P. 

ESTATUTOS 

CAPITULO 1 

Disposições gerais 

Artigo 1. 

Denominação e natureza 

A Empresa Cabo-verdiana de Pesca, adiantc desig-
nada por PESCAVE, é uma empresa pública, gozando 
de personalidade jurídica e de autonomia administra-
tiva, financeira e patrimonial. 

Artigo 2.° 

Sede 

A PESCAVE tem a sua sede social na cidade do 
Mindelo, S. Vicente. 

Artigo 3.° 

Objecto 

O objecto principal da PESCAVE é a captura de 
pescado e lagosta, e a sua colocação no mercado ifltclflø. 

Complementarmente, a PESCAVE poderá efectuar 
serviços para terceiros relacionados directa ou indirecta-
mente, no todo ou em parte, com o seu objec.to princi-
pal ou que sejam susceptíveis de facilitar ou favorecer 
a sua realização. 

Artigo 4.° 
Capital 

O capital estatutário é, fixado em, 172 500 000$, a rea-
lizar integralmente pelo Estado, podendo ser atimentado 
nos termos das Bases Gerais das Empresas Públicas. 

Artigo 5.° 

Direito aplicável 

A PESCAVE rege-se pelo presente estatuto, pelas Bases 
Gerais das Empresas Públicas e pelas restantes leis e re-
gulamentos aplicáveis. 

CAPITULO II 

Órgãos de gestão 

sEcçÃo 1 

Disposições preliminares 

Artigo 6.° 

Órgãos 

São órgãos de gestão da Empresa: 

Director-Geral; 
O Conselho de Direcção. 
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Artigo 7.° de entre os responsáveis pelos sectores de actividades 

O director-geral e os restantes membros do Conselho de da empresa, nos termos do artigo 
7.0,  e pelo represen- 

Direcção, à excepção do representante da organhzaçfio Sin- 
tante da organização sindical da empresa. 

dical, são nomeados por decreto do Conselho de Minis- Artigo 12.0 
tros, sob proposta da tutela. Competência 

SECÇÃO II 
Compete ao Conselho de Direcção: 

Director-Geral 
a) Deliberar sobre todas as matérias que, nos ter- 

Artigo 8.0 mos da lei e dos presentes esta-tutos devam 
ser sujeitas a tutela, para além de outras que 

Competência lhe sejam atribuidas; 

i. O director-geral é o responsável pela gestão da em-
presa, pela organização, funcionamento e fiscalização dos 
seus serviços, pela administração do seu património, e 
pela representação da mesma em juízo e fora d1e, sem 
prejuízo da competência do Conselho de Direcção. 

2. Compete ao director-geral, designadamente: 

Dirigir, coordenar e fiscalizar a actividade e ser-
viços da empresa: 

Elaborar os regulamentos internos da empresa; 

Convocar e presidir às reuniões do Conselho de 
Direcção, com voto de qualidade; 

Executar, e fazer executar, todas as deliberações 
do Conselho de Direcção; 

Elaborar o relatório da Direcção, bem como o 
balanço e a demonstração de resultados e o 
mapa de origem e de aplicação de fundos 

f Elaborar os orçamentos e os planos de act.vidade 
da empresa; 

Promover a organização adequada dos serviços; 
Admitir pessoal permanente, bem como pessoal 

assalariado eventual; 
Exercer o poder disciplinar sobre os trabalhado-

res da empresa; 
Negociar e assinar, em nome e representação da 

empresa, os acordos e contratos relativos ao 
objecto da empresa, em que a mesma seja 
parte; 

Artigo 9.° 

Delegação de competência 

O director-geral poderá delegar num ou mais dos 
restantes membros do Conselho de Direcção, s excepção 
do representante da organização sindical, parte dos pode-
res que lhe competem, com a faculdade de subdelegar 
desde que expressamente autorizado. 

A delegação e poderes deve fazer-se por escrito, 
fixando-se sempre os respectivos limites. 

Artigo 10L0  

Substituição 

As faltas ou os impedimentos temporários do director-
-geral, serão supridos por um dos membros do Conse-
lho de Direcção que for designado pela tutela. 

SECÇÃO In 

Artigo 11.0 

Conselho de Direcçio 

O Conselho ele Direcção é presidido pelo director-geral 
e integrado por mais dois ou três membros a designar 

b) Pronunciar-se sobre o funcionamento e a activi-
vidade da empresa, devendo p-ira o eleito ser 
trimestralmente informado da situação exis-
tente, pelo director-geral; 

c,) Pronunciar-se sobre qualquer assunto do interesse 
da empresa, mediante consulta do director-
-geral; 

d) O mais que lhe for cometido por lei: 

Artigo 13.0 

Funcionamento 

O Conselho de Direcção reune-Se ordinariamente 
uma vez por quinzena e, cxtrordiariamente, sempre 
que convocado pelo respectivo presidente; 

O Conselho de Direcção delibera por maiora sim-
ples dos votos dos seus membros presentes gozando o 
presidente de voto de qualidade: 

O Conselho de Direcção não pode validamente 
deliberar sem a presença do presidente, Ou de quem 
o ssubstituir e da maioria dos restanws membros. 

Das reuniões do Conselho de Direcção serão la-
vradas actas por um secretário, drsgna10 pelo presi-
dente de entre os trabalhadores da etnpiesa que assi-
nará conjuntamente com os membros do Conselho. 

S. As reuniões do ConcIho da Direcção realizar-se-ao 
normalmente na sede. 

CAPÍTULO 111 

Da participação dos trabalhadores 

Artigo 14.° 

Comissão de trabalhadores 

i. A participaão e intrivençio organizada dos tra- 
balhadores no desenvoivinieni da actiridade da empresa, 
far-se-á através de unia eomsã) de tiabalhadores eleita. 

2. A Comissão de Trabalhadores poder, con.situir sub-
-comissões. 

À Comissão de Trabalhadores c(-mpete: 

Dar parecer sobre o desenvolvimento da activi-
dade da empresa cm especial no que respeita 
ao estatuto do pessoal; 

Emitir parecer sobre litígios 1a5w ais surgidos  
entre os trabalhadores e a empresa; 

e) Colaborar na formação profissional e c'ilui:ial dos 
trabalhadores e dinamizar as actividadrs de or- 
dem social, desportiva e recreativa; 

(1) Contribuir para a criação de um clima de sã 
camaradagem entre todos os que prestam ser- 
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VIÇO na empresa e com vista ao aumento cia 
produtividade: 

Servir de elo de ligação entre a Direcção c Os 
trabalhadores; 

Solicitar à Diiecção informações relativas à acti-
dade da empresa, em especial no que directa-
mente repeita ao pessoal; 

Dar parecer sobre todas as questões que, para o 
efeito lhe sejam submetidas pelo Direeor. 

. 
A Comissão de Trabalhadores aprovará as normas 

do Seu funcionamento interno. 

CAPITULO IV 

Intervenção do Governo 

Artigo 15.6  

Entidades de tutela 

O Secretário de Estado das Pescas exerce a  tutela 
sobre a PESCAVE, definindo o quadro em que se deve 
desenvolver a sua actividade. de modo a garanir a har-
monização desta com os objectivos da política económica 
global e sectorial estabelecida, sem prejuizo da autono-
mia necessária a uma gestão eficiente. 

No exercício dos poderes de tutela compete ao 
Secretário de Ertado  das Pescas, nomeadamente: 

Dar directrizes e instruções genéricas à  Direcção 
da empresa; 

Autorizar ou aprovar deliberações respeitantes  às 
matérias a que se refere o artigo 16.0 dos 
presentes estatutos; 

e) Ordenar inspecções e inquéritos ao funciona-
mento da empresa, sempre que se mostre ne-
cessário. 

Artigo 16.0 

Matérias sujeitas à aprovação tutelar 

Ficam obrigatoriamente sujeitas à aprovação do Se-
cretário de Estado das Pescas, as deliberações sobre as 
seguintes matérias: 

Instrumentos de gestão previsional; 
Documentos de prestação de contas; 

e) Programa de investimentos e financeiro; 
n) Estatuto dos trabalhadores e política salarial; 

Política de preço; 
Constituição de reservas e aplicação de resulta-

dos; 
Empréstimos em moedas estrangeiras.  

CAPITULOV 

Gestão patrimonial e financeira 

Artigo I7.8 

Autonomia patrimonial 

1. O património da empresa é constituído pelos bens 
e direitos recebidos ou adquiridos no exercício da sua 
actividade própria. 

Compete exclusivamente aos órgãos da (-mpresa, 
a administração e a gestão do património cia mesma. 

A empresa procederá igualmente à avaliação do seu 
património, de modo a obter uma mais exacta corres-
pondência entre os valores patrimoniais e os contabi-
1 ísticos. 

Artigo 18.0 

Receitas 

São receitas da empresa: 

As resultantes de exercício da sua actividade 
própria; 

Os rendimentos de bens e serviços próprios: 

e) As comparticipações, as doações e os subsídios 
do Estado; 

(1) O produto da alienação de bens próprios e da 
constituição de direitos sobre os mesmos; 

O produto dos empréstimos que contrai; 

Quaisquer outros rendimentos ou valc're~ que 
por lei ou contrato lhe venham a pertencer. 

Artigo 19. 

Gestão económica e financeira 

A gestão económica e financeira da empreSa faz-se 
de conformidade com os instrumentos de gestão pre-
visional estabelecidos nas Bases Gerais das Empresas 
Públicas. 

. O projecto do orçamento anual de cx[.iw ação dos 
investimentos será remetido té '.o do Outubro .o ar-o 
anterior ao que respeite à apr,  vação da tutela. 

Artigo 20. 

Reservas e fundos 

i. A empresa deverá constituir as Reservas e os Fun-
dos previstos nas Bases Gerais das Empresas Públicas. 

O remanescente do saldo do exercício, depois de 
deduzidos as Reservas e os Fundos, será entregue ao Te-
souro. 

No caso da conta de res iltados apresentar saldo 
negativo, deverá este ser c.'acio a ('IPsultados tranSita-
dos» a saldar com os resultados dos exercícios seguintes. 

CAPITULO \l 

Disposições finais 

Artigo 21." 

A PESCAVE obriga-se pela assinatura do director-geral 
ou de quem o substituir, ou, na ausência de substituto 
pela assinatura de dois membros do Conselho da Direcção 
que hajam recebido delegação expressa para esse efeito, 
de acordo com o n.° i do artigo :° 

Artigo 22.0 

As dúvidas suscitadas na aplicação dos presentes esta-
tutos serão resolvidos por despacho da tutela. 

0 Secretário de Estado das Pescas, Miguel Lima. 
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Decreto n.° 23/87 

de 18 de Março 

O aproveitamento regulamentar em matcria!s e equi-
pamemo de pesca, a inovação tecnológica e a forma-
ção profissional, conduzindo a um aumento, ds aptu-
ras, são reconhecidos como piioriclades para o deen-
volvimento da pesca artesanal. 

Para a procesSecução da estratégia definida para o II 
Plano Nacional de Desenvolvimento, o Estado pretende 
assumir uma participação activa, através de estruturas 
próprias existentes e a criar, na promoção do tleenvol-
vimento da pesca, em geral e da pesca artesanal, em 
particular. Dadas as características p oprias dos pccado-
res artesanais - a sua deficiente informação, a sua dis-
persão geográfica, a sua precariedade económica -esta 
participação activa traduzir-se-á no apoio às,  acções. €0111-
plementares da renovação do aparelho produtivo, para 
além de simples introdução dos novos meios materiais 
que essa renovação pressupõe. 

A actuação coordenadora do Estado no domínio deas 
acções complementares, será baseada num conceito novo 
de intervenção, em que avultam a divulgação de técni-
cas e métodos de pesca, a formação profissional, a pro-
moção de utilização do crédito e o apoio ao agrupa-
mento dos pescadores. 

Assim, 

Ao abrigo do disposto no artigo 17 °  da lei OTgânica. 
da Secretaria de Estado das Pescas, aproiada pelo De-
creto-Lei 18/87, de 18 de Março. 

No uso da faculdade conferida Pelo  aitgo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.° 

(Natureza) 

O Instituto de Promoção do Desenvolvimento da Pesca 
Artesanal, adiante designado por IDEI'E, é uns scviço 
personalizado do Estado dotado de autonomia adminis-
trativa e financeira. 

Artigo 2.° 

(Sede) 

O IDEPE disporá de delegações nos demas pontos 
do país onde estas se mostrem necessárias ao desenvol 
vimento eficaz das suas actividades. 

Artigo 3.° 

(Atribuições) 

O IDEPE é um serviço de apoio à pesca artesanal ao 
qual compete, nomeadamente: 

Participar na execução dos Flanes,  projectos e 
programas de desenvovinu uto da pesia arte-
sanal; 

Promover a apropriação (, a chivulg-atãu de tecno-
logias adequadas ao aumento progressivo dos 
níveis de produção e produtividades das activi-
dades da pesca artesanal; 

Promover acções de formaçTio profissional que in-
teressem ao desenvohirnelLio da pesca artesa-
nal; 

Prestar serviço especializado de manutenção e 
reparação de equipamentos e meios de produ-
ção de pesca; 

Garantir o aprovisionamento em artes, apetrechos 
e equipamentos de pesca; 

Colaborar com outros organismos competentes 
na organização d.)S P5(adores artcsanai; 

Colaborar na execução dos programas de inves-
tigação relativos à 

Colaborar na divniçroão e na pl')ifloçãO do ("é-
dito, junto dos pescac1ai es art(:sanais: 

Artigo 40 

(Órãos) 

São órgãos do IDEPE: 

O Conselho de Direcção; 

O Conselho Consultivo; 

O Presidente. 

Artigo 5.° 

(Conselho de Direcção) 

i. O Conselho de Dii-ccçío é constituído pelo presi-
dente do IDEPE, e por flhli5 3 membros nomeados em 
comissão de serviço pelo Conselho de Ministros, sob pio-
posta do Secretário de Estado das Pe;cas, de entre pes-
soas de reconhecida competência e idoneidade. 

2 O Conselho de Direcção o úrgio de piogamação, 
orientação, avaliação e controle ele cxeiição das activi-
dades do IDEPE: 

3. As normas de funcionamento do Conselho de Direc-
ção constarão do respectivo regimento interno a aprovar 
por portaria do Secretário de Estado das Pescas. 

Artigo 6.° 

(Conselho Consultivo) 

t. O Conselho Consultivo é o órgão ao qual compete 
emitir parecer sobre a programação e execução das acti-
vidades do IDEPE e que assegura a participação restas 
tios sectores e grupos profissionais com intervenção  no 
sector de pesca artesanal. 

2. A competência, a composição e o funcionamento do 
Conselho Consultivo constarão de diploma própi io. 

Artigo 7.' 

(Presidente) 

i. O Presidente do IDEPE é nomeado em comissão de 
serviço pelo Conselho de Minitros, sob proposta do 
Secretário de Estado das Pescas, sendo equiparado para 
todos os eleitos legais a Director-Geral. 

2. O Presidente do IDEPE preside ao Conselho de 
Direcção e é o órgão executivo e de administração e 
gestão do IDEPE. 

Artigo 8.° 

(Regime financeiro) 

É aplicável ao IDEPE o regime financeiro dos serviços 
personalizados. 

Artigo 9.° 

(Receitas) 

São receitas próprias do IDEPE: 

a) O produto da venda de bens e serviços no âmbito 
da sua actividade específica, 
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b) Os subsídios e as dotações a seu favor inscritos 
no Orçamento Geral do Estado; 

e) Quaisquer outras que por lei, acto ou contrato 
lhe sejam atribuídas. 

Artigo 10.6  

(Tutela) 

i. O IDEPE funciona sob tutela do Secretário de Es-
tado das Pescas. 

2. No exercício dos poderes de tutela incumbe ao 
Secretário de Estado das Pescas definir o quaciTa, em que 
a actividade do IDEPE se deverá desenvolver e, nomea-
damente: 

Aprovar o programa anual de actividades. o orça-
mento anual do IDEPE, enquanto não for inte-
grado no Orçamento Geral do Estado; 

Dar directivas e instruções genéricas à direcção 
cio IDEPE; 

Mapa a que se refere o artigo 11.0 n.° 2 
do Decreto n." 23/87 de 18 de Março 

Pessoal dirigente: 
1 Presidente. 

Pesosal técnico: 

4 Técnicos superiores. 
4 Técnicos. 
3 Técnicos profissionais de 1.0  nível. 
6 Técnicos profissionais de 2.0  nível. 

Pessoal administrativo: 

1 Director 
1 Chefe de secção. 
3 Oficiais 

Pessoal operário: 

2 Supervisores de oficinas. 
6 Operários qualificados. 
6 Operários semi-qualifIcados. 

Pessoal auxiliar: 
e) Obter as informações e documentos julgados úteis Escriturários-dactilógrafos para seguir as actividades do IDEPE; 3 Condutores-auto ligeiros. 
d) Ordenar inspecções, inquéritos e sindicànias ao 3 Serventes, 

2 Guardas. funcionamento do IDEPE. sempre qie o em 
tenda conveniente. 

Artigo 11.' 

(Pessoal) 

1: O pessoal cio IDEPE rege-se pelas normas da funr 
ção pública em tudo o que não seja regulado por esta-
tuto próprio, adaptada às características e à natureza 
específica dos serviços a prestar por certas categorias 
de pessoal. 

2. O quadro do pessoal do IDEPE é o coustanie do 
mapa anexo. 

Artigo l2 

(Serviço de apoio) 

O  IDEPE disporá de serviços próprios nec.ssários 
ao seu normal funcionamento. 

Sempre que as circunstâncias o justificarem, os ser-
viços centrais e externos do IDEPE poderão organizar-
-se em Direcções de Serviços. 

A competência a organização e O funcionamento 
dos serviços rdericlos neste artigo constarão do Regu-
lamento Orgânico do IDEPE, a aprovar por decreto. 

Artigo 13.' 

Este diploma entra imediatarnnte em vigor 

Pedro Pires - joio Peremin ,Çilva - Arnal-i'o Franca 
Miguel Lima. 

Promulgado cm 3  de Março de 1987-

Publique-se. 

O Presidente da Repúl)1!c, AR1SiIDm11S MAR! 
PEREI RA. 

Decreto n.° 24/87 
1 de 18 de Março 

Como fonte de alimentos, emprego e rendimentos, e 
por representar a  utillz,ieâ) de um dos ralos 1 ecuisos 
naturais de que nosso país dispõe, a pesca tende a 
operar-se mediante uma capacidade de intervenção cada 
vez maior. 

Em (:onsequência, para se garantir urna exploração 
racional e uma utilização óptima dos recursos da pesca, 
exige-se urna gestão rigorosa dos recusos lialiêuticos, 
sustentada por um reforço acrescido da capacidade do 
país em matéria de protecção dos «habitatsn marinhos 
contra os efeitos das diversas formas de dcgrada 5.ão do 
ambiente, de avaliação permanente dos stocks, de técni-
cas de captura e de processamento do pescado. 

Nestes termos; 

Considerando por um lado, que a consecução dos objec-
tivos atrás referidos pressuporá o reforço da investigação 
no domínio das pecas; 

Considerando, por outro lado, que a Direcção de Bio-
logia Marítima, serviço que até -então vinha respondendo 
por essa função a nível da Secretaria de Estado das 
Pescas, não reune as condiçõ.s adequadas para fazer face 
a esse desafio; 

Ao abrigo do disposta no artigo 17 °  da Lei Orgânica 
da referida Secretaria de Estado, aprovada pelo Decreto-
-Lei ri.,  18/87, de 18 de Março; 

No uso da faculdade conFerida udo artigo 77: da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1. 0  

(Criação) 

O Instituto Nacional de Investigação das Pescas é um 
serviço personalizado do Estado dotado de autonomia 
administrativa e financeira. 
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Artigo 2.° 

(Sede) 

O Instituto Nacional de Invsctigaçao das Pescas 
bem sede em Mindelo. 

O Instituto Nacional de Investigação das Pescas 
disporá de delegações nos demais pontos do pais onde 
estas se mostrarem necessárias ao eficaz desenvolvimento 
das suas actividades. 

Artigo 3.' 

(Atribuições) 

O Instituto Nacional de Investigação das Pescas é o 
serviço responsável pela promoção e desenvolvimento da 
investigação científica no domínio das pescas, competin-
do-lhe, nomeadamente: 

Proceder à avaliação permanente dos stncks dos 
dos recursos haliêuticos de maior interesse para 
o país; 

Promover estudos visando a aprop'iação de tecno-
logias que permitam o aumento constante e 
progressivo dos níveis de rentabilidade das 
actividades da pesca e afins da pesca; 

Promover estudos visando a melhoria dos siste-
mas e métodos de tranformação e conservação 
dos produtos da pesca; 

Estabelecer relações de cooperação no domínio 
das suas actividades com instituições estian-
geiraS congéneres; 

Defenir e propor normas de salubridade e quali-
dade relativas às actividades da pesca e aos 
produtos da pesca; 

Produzir e organizar de acordo com a Lei d0  
Sistema Estatístico Nacional e em colaboração 
com os Serviços, empresas e outros organismos 
do sector, informações estatísticas sobte o Sector; 

Colaborar na definição e execução da política de 
formação de quadros técnicos do dcsnvolvi-
mento do sector; 

Organizas, conservar e gerir a documentação (ien-
tífica e técnica de interesse para o sectoi: 

Artigo 4.° 

(Órgãos) 

São órgãos do Instituto Nacional de Investigação das 
Pescas: 

a) O Conselho de Direcção; 

b O Conselho Científico; 

C) O Conselho Coordenador; 

d) O Presidente. 

Artig. 50  

(Conselho de Direcção) 

I. O Conselho da Direcção é composto pelo presi 
dente do Instituto Nacio,ial de lnvestigaçãc das Pescas, 
que preside, e Ipor m.i;s 3 mcmbcos nomeados cm 

comissão de serviço pelo Con'clh de Ministros, sob 
proposta do secretário de Estalo das Pescas, de entre 
pessoas de reconhecida competência e idoneidade. 

O Conselho de Direcção é o órgão de progiamação. 
orientação, avaliação e controle de execução das activi-
dades do Instituto Nacional de Investigação das Pescas. 

As normas de funcionamento do Conselho de Di-
recção constarão do respectivo regime interno, a aprovar 
por portaria do Secretário de Estado das Pescas. 

Artigo 6.° 

(Conselho Científico) 

i. O Conselho Científico é constituído pelo presidente 
do Instituto Nacional de Investigação das Pescas, qu 
preside. e por mais 5  membros designados pelo Secre-
tário de Estado das Pescas, sob proposta -lo primeiro. 

O Conselho Científico é o órgão de definição, 
programação, avaliação e controle de execução das acti-
vidades d.e investigação. 

As normas de funcionamento do Conselho Cien-
tífico constarão do respectivo regime interno, a aprovar 
por portaria do Secretário de Estado das Pescas. 

Artigo 70 

(Conselho Coordenador) 

1. O Conselho Coordenador é presidido pelo Secretário 
de Estado das Pescas, e integrado pelos directores dos 
Gabinetes de Estudos e Planeamento do Ministério do 
Desenvolvimento Rural e Pescas e da Secretaria de Es-
tado das Pescas, e representantes dos seguintes depar-
tamentos.: 

Ministério dos Transportes, Comércio e Turismo; 
Ministério da Educação; 
Ministério da Indústria e Energia; 
Ministério do Plano e da Cooperação. 

2. O Conselho Coordenador é o órgão de definição e 
controle de execução da política de investigação nos do-
mínios da actuação do Instituto Nacional de Investigação 
das Pescas. 

. 
As normas de funcionamento do Conselho Coor-

denador serão definidas por decreto. 

Artigo 8.° 

(Presidente) 

O Presidente do Instituto Nacional de Investigação 
das Pescas é nomeado em comissão de servç0 pelo 
Conselho de Ministros, sob proposta do Secretário de 

Estado das Pescas, sendo equiparado para todos os 
efeitos legais a Director-Geral. 

O Presidente do Instituto Nacional de Investigação 
das Pescas é o órgão executivo e de administraio e ges-
tão do Instituto Nacional de Investigação das Pescas. 

Artigo 9.° 

(Regime financeiro) 

- 

É aplicável ao Instituto Nacional de Investigação 
das Pescas o regime financeiro dos serviços personali-
zados. 
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Artigo 10.° 

(Receitas) 

São receitas próprias cio Instituto Nacional de Inves-
tigação das Pescas: 

a) O produto da venda de bens serviços no âirbiiD 
da sua actividade específica; 

b) Os subsídios (' a, dotações a seu favor inscritos 
no Orcamento-Geral do Estado; 

c) Quaisquer outras que por lef ou contrato lhe 
sejam atribuídas. 

Artigo 11.0 

(Tutela) 

O Instituto Nacional de Inveoigação das pescas 
funciona sob tutela do Secretário de Estado das Pes-
cas. 

No exercício dos poderes de tutela incumbe ao 
Secretário de Esado das Pescas definir o quad(o cru que 
a actividade do Instituto Nacional de investigação das 
Pescas se deverá desenvolver e. nomeadamente: 

Presidir ao Conselho Coordenador; 

Aprovar o programa anual de actividades, o or-
çamento anual do Instituto Nacional de In 
vestigação das Pescas, enquanto não for inte-
grado no Orçamento-Geral do Estado; 

e) Dar directivas genéricas à direcção do Instituto: 

d) Ordenar inspecções, inquéritos e sindicâncias ao 
funcionamento cio Instituto Nacional de In-
vestigação das Pescas, sempre que se ni(JSlre 
necessário. 

Artigo 12.0 

(Pessoal) 

O pessoal do Instituto Nacional de Investigação 
das Pescas rege-se pelas normas da função púlilca em 
tudo o que não seja regulado por estatuto próprio, 
adaptado às características e natureza específica do ser-
viço a prestar por certas categorias de pessoal. 

O quadro do pessoal do Instituto Nacional de In-
vestigação das Pescas é o constante do mapa anexo. 

Artigo 13.0  

(Articulação com os serviços congéneres) 

O Instituto Nacional de Investigação das Pescas, no 
exercício da suas atribuições, articulará as SUaS activi-
dades com as dos serviços que tenham intervo1ç3.) cm 
áreas afins, visando a racionalização do funcionamento 
do sector nacional de investigação científica. 

Artigo 14.° 

(Serviços) 

O ln-st'tuto Nacional de Investigação das Pescas 
disporá de SCÏVj(O5 próprios flecesssários ao SOU uflclo-
o a ti eu t o. 

Sempre que as circunstâncias o jutificarem, o ser-
viços do Instituto Nacional de Inie'tig.ião das Pescas, 
quer centrais, (,,ucr externos,  poderão oiganizar-se em 
Direcções de Serviços. 

. 
A competência, a organização e o 1 ancior(anleilto 

dos serviços referidos netc artigo conSal ão do Regula-
monto Orgânico do Instituto Nacional de Investigação 
das Pescas, a aprovar por decreto. 

Artigo 15.0  

(Entrada em funcionamento) 

O Instituto Nacional de Investigação da Pescas en-
trará em funcionamento, após a conclusão do processo 
da sua instalação. 

Con'iclerar-c-á concluído o processo de instalação 
Instituto Nacional de Investigação das Pescas a partir 
da data da nomeação do respectivo presiden:e. 

. 
A Secretaria de Estado (Ias Pescas adopt irá as pro-

vidências necessárias à instalação em prazo razoável do 
referido Inst itu to. 

Pedro Pires João Pereira Silva Arnaldo França 
?iligiiel Lima. 

Promulgado em 3  de Março de 1987. 
Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Mapa a que se refere o artigo 12.0  n.° 2 
do Decreto n.° 24/87 de 18 de Março 
Pessoal dirigente: 

1 Presidente. 
Pessoal técnico: 

8 Técnicos Superiores. 
4 Técnicos. 
6 Técnicos profissionais de 1.0  nível. 

18 Técnicas profissionais de 2.1  nível. 

Pessoal administrativo: 
1 Director. 
1 Chefe de secção. 
2 Oficiais (l.°, 2.0 e 3,0)  

Pessoal auxiliar. 

3 Esci'itu.rários-dactilógrafos. 
2 Condutores-auto ligeiros 
4 Auxiliares. 
2 Serventes. 
1 Guarda. 
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